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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n°, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 022/2024

REGIDO PELA LEI FEDERAL N°. 14.133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNI
CIPAL N° 041/2023, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLE
MENTAR N° 147/2014, LEI COMPLEMENTAR N° 155/2017.

PROCESSO LICITATÓRIO N® 022/2024PROCESSO ADMINISTRATIVO N

2911001/2024

ÓRGÃO DEMANDANTE:

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo

REGIME DE EXECUÇÃO:
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

TIPO DE LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para elaboração de estudos e proje
tos técnicos para execução do plano de trabalho conforme portaria de reconhecimento n° 1240 de
28/03/2023, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condi-
ções contidas no Termo de Referência, Anexo II do Presente Edital.

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da in
formação - INTERNET, através do PORTAL LICITANET, site: http://www.licitanet.com.br

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

Início: 10/12/2024 - Término: 27/12/2024, às 08:29hs (Horário de Brasília)
SESSÃO PÚBLICA: 27/12/2024, às 08:30h (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes
neste Edital, em que não esteja disposto ‘‘Horário Local”. 			

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs às 14:00hs (horário local).

LOCAL: Sala da de Licitação da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, localizada na Rua São
Raimundo, n° 01, Centro, CEP: 65.393-000, Buriticupu/MA.
E-mail para contato com a CPL: cpl@buriticupu.ma.gov.br
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.buriticupu.gov.br
FERNANDA PEREIRA SAMPAIO

Pregoeira Municipal
Fort. 218/2024 - GARPE

E-mail: cpl(â),buriticuDu. ma. 20v. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n°, CEP; 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

PREGÃO ELETRÔNICO n" 022/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2911001/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

O MUNICÍPIO DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF
sob 0 n" 01.612.525/0001-40, através da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, por
meio de sua PREGOEIRA MUNICIPAL, toma público para conhecimento dos interessa

dos que realizará às 08:30 hrs, do dia 27/12/2024, licitação, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento, “MENOR PREÇO GLOBAL” que

se regerá por este instrumento, e pela legislação pertinente, em especial pela Lei Federal
n° 14.133, de 01 de abril de 2021, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 041/2023 e
demais legislação coinelata, confoiTne art. 187 da Lei n°14.133/21.

Os trabalhos serão conduzidos por servidora designada, denominada Pregoeira, mediante
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página
eletrônica: www.licitanet.com.br. O servidor conduzirá todo o procedimento conforme
estabelecido neste instrumento convocatório.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instmmento
constantes no sistema portal LICITANET, prevalecerão as descritas aqui estabelecida.

e as

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada de engenharia para elaboração de estudos e pro
jetos técnicos para execução do plano de trabalho conforme portaria de reconhecimento n°
1240 de 28/03/2023, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
EDITAL e anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO GLOBAL”, observadas
as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.

2. VALOR ESTIMADO

2.1. O valor global estimado da licitação é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos es
pecíficos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, conforme
especificado abaixo:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

UNIDADE: 07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n°, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 16.543.0002.1.507.0000- Recuperação de Áreas Degradadas e

Prevenção de Impactos Ambientais

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSOS: 1700000000 - Outros Convênio da União

4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
4.1. A justificativa em tela visa atender a recomendação do Tribunal de Contas da União
que orienta a realização de licitação por itens sempre que econômica e tecnicamente viável,
em consonância com os preceitos inseridos na Súmula 247 da referida Corte.
4.2. Em que pese a regra ser o fracionamento, ou seja, a divisão por itens, tantos quanto
possiveis, a formação de gnapos pode e deve ser utilizada quando a natureza do objeto lici-
tatório condiciona tecnicamente a contratação de forma conjunta ou que possibilite maiores

vantagens econômicas em função da escala.
4.3. O procedimento licitatório visa a contratação de serviços de melhoramento e recupera
ção de estradas vicinais, sendo realizado por valor GLOBAL. Essa forma de adjudicação
visa facilitar a logística da contratação, uma vez que, somente uma empresa será responsá
vel pela execução de toda a manutenção daquele tipo de atividade.
4.4. De maneira geral os serviços comuns de engenharia ao serem executados durante a
realização dos serviços pretendidos se mostram interdependentes, havendo a necessidade
de harmonia e compatibilização entre eles como pressupostos básicos para o adequado
funcionamento das instalações. Portanto, é imprescindível que se possa permitir a execu¬
ção por uma mesma equipe ou empresa.

4.5. Tal situação é intuitiva, do ponto de vista técnico, pois serão necessárias providências
preparatórias para posterior realização dos serviços necessários para que fmalmente tenha-
se um todo integrado, harmônico e funcional.
4.6. Ademais, havería significativa dificuldade para garantia dos serviços executados,

que cada contratado poderia tentar se eximir de suas responsabilidades, argumen-uma vez

tando que sua execução foi prejudicada e/ou comprometida pela interferência dos serviços
prestados por outra empresa.
4.7. A contratação possibilitará uma razoável economia de recursos à Administração, pois
permitirá aos licitantes ofeitar maiores descontos em relação ao preço estimado. Além dis
so, a empresa já possui uma estimativa de quanto a Administração pretende desembolsar

realização de manutenções, gerando assim economia de escala.na

5. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com 0

CITANET.

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao provedor do
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LI-
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N”01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n°, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsá

veis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos re
gistros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
5.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

5.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 14.133. de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor indi
vidual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n*^ 123. de 2006 e do Decreto n.°
8.538, de 2015.

5.7. Não poderão disputar esta licitação:
5.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou juridica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

5.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do pro
jeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja diri
gente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a lici
tação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
5.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibili
tada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
5.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fi
nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
5.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explora
ção de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação traba
lhista;

5.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
5.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observa
das as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme t? 1° do art. 9" da Lei n” 14.133. de 2021.

5.8. O impedimento de que trata o item 6.7.4. será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que de-
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n”, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

vidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

5.9. A critério da Administração e exclusivamcnte a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 5.7.2. e 5.7.3. poderão participar no apoio das atividades
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
5.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo eco
nômico.

5.11. O disposto nos itens 5.7.2. e 5.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu
tivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
5.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcial
mente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo finan
ceiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não pode
rá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n” 14.133/2021.
5.13. A vedação de que trata o item 5.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propostas
de preços que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante legal
ou e-cnpj da empresa), conforme previsto no Art. 5”, inciso III, da Lei n° 14.063 de
23/09/2020.

5.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de Con
formidade do Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
- ICP-Brasil, disponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecnologia da In
formação - ITI no sítio https://verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a conformidade de
assinaturas digitais existentes em um arquivo assinado em relação à regulamentação da
ICP-Brasil e com as definições contidas na Medida Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto
de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.
5.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens 5.14
e 5.14.1 acima, o documento assinado eletronicamente no ato de validação deverá ter o

resultado APROVADO, confirmando que assinatura está em conformidade com a regula
mentação da ICP-Brasil.

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrôni
co, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anual, total) do item;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação.
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-
denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de ex
clusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alte
ração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que coiTesponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

6.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a con
tar da data de sua apresentação.

6.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públi¬
cas;

6.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decoirente
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as se
guintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 7L inciso IX. da Constituição: ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erá
rio, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do con
trato.

7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com 0 preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

7.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sis¬
tema, que:

7.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos pa
ra atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
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que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento con
vocatório;

7.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIL da Constituição:
7.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, obser
vando 0 disposto nos incisos III e IV do art, U e no inciso III do art. 5° da Consti
tuição Federal:

7.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.133,
de 2021.

7.4. O prestador de serviço enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no aitigo 3° da Lei Complementar n'’ 123, de 2006, es
tando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observa
do 0 disposto nos 1° ao 3'’ do art. 4*’. da Lei n.° 14.133. de 2021.

7.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de peque
no porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, pa
ra aquele item;
7.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e em
presas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de
0 licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n"
123, de 2006. mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

7.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.2. ou 7.4. sujeitará o licitante às san
ções previstas na Lei n'’ 14,133. de 2021, e neste Edital.
7.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habili
tação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os docu
mentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
7.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos docu
mentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
7.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
0 seu valor fínal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramen-
to da proposta e obedecerá às seguintes regras:

7.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais en
tre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em re
lação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
7.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mí
nimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
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7.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

7.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando ado
tado 0 critério de julgamento por menor preço; e

7.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sis
tema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

7.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitaíório e se responsabilizar pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

7.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconte
cimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

8. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMU
LAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e
os licitantes.

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.
8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total.
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a me
lhor oferta deverá ser de RS 100,00 (cem reais),

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexe-
quível.
8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após is
so, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anteri
or, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances envi-
ados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a ses

são pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lan
ces confoi-me a ordem final de classificação.

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classifica
da em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliada
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição
das demais colocações.

8.11.5. Após 0 reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado.

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após 0 que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado,
findo 0 qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportuni
dade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até
10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
8.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,
até 0 máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12.5. Após 0 término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
denará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresenta
rem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10%
(dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públi
cos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

8.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no edi
tal, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas
as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
8.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após is
so, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anteri
or, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances envi
ados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

or-
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8.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a ses

são pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lan
ces conforme a ordem final de classificação.

8.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classifica
da em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira auxiliada
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição
das demais colocações.

8.13.6. Após 0 reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

8.14. Após 0 término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
0 sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo su
perior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio ele
trônico utilizado para divulgação.
8.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automáti
ca, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, as
sim como

Lei Complementar n" 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.
8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.20.2. A melhor classificada nos teiTnos do subitem anterior terá o direito de en

caminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, con
tados após a comunicação automática para tanto.
8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais lici
tantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele interva
lo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subi¬

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45_da
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tens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei n** 14,133. de 2021. nesta ordem:

8.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
8.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
8.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

8.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, con
forme orientações dos órgãos de controle.

8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens
e serviços produzidos ou prestados por:

8.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Fede
ral do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital lici
tante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município,
no território do Estado em que este se localize;

8.21.2.2. empresas brasileiras;
8.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tec
nologia no País;

8.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei n° 12.187. de 29 de dezembro de 2009.

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado pennanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

8.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de en
trega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
8.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do pre
ço máximo definido pela Administração.
8.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
8.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.
8.22.5. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
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8.22.6. É facultado aa Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicita
ção fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.23. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. GARANTIADE PROPOSTA

A licitante deverá apresentar no prazo e nas condições estipuladas do edital, Ga
rantia de Proposta, nos temios do art. 58 da Lei n" 14.133/21, no valor corresponde à 1%
(um por cento) do valor estimado para a presente licitação, considerando para o cálculo o
valor máximo estabelecido em edital sendo que a garantia poderá ser realizada por inter

médio de qualquer das modalidades previstas no §1" do art. 96 da Lei n° 14.133/21.

Caso a licitante opte por caução cm dinheiro, deverão scr depositados

9.1.

9.1.1.

no:

CONTA CORRENTE: 1010-3

AGÊNCIA: 3642-0,
BANCO DO BRASIL

FAVORECIDO: PREF. MUN. BURTTICUPU - TRIBUTOS

9.1.1.1. Deverá ser apresentado o comprovante do depósito à Pregoeira.
9.1.1.2. O valor será administrado pela Prefeitura Municipal de Buriticupu, por meio de
aplicação em conta poupança, cujo rendimento será repassado integralmente a licitante
quando da devolução conforme subitem abaixo.
9.1.1.3. A garantia da proposta será devolvida ao vencedor e aos demais licitantes no
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for
declarada fracassada a licitação.

Caso a licitante opte nela modalidade de Seguro Garantia ou Fiança Bancá-9.1.2.

ria:

9.1.2.1. A licitante deverá emitir o documento com prazo de validade de 120 (cento e
vinte) dias a contar da data da abertura das propostas.

9.1.2.2. Deverá ser apresentado o seguro garantia ou a fiança bancária à Pregoeira.

PROPOSTA READEQUADA

Para a elaboração da proposta readequada a licitante poderá utilizar-se do mode-
10.

10.1,

lo de proposta presente no Anexo III deste edital, o qual contém as seguintes exigências:
10.1.2.

constantes do termo de referência Anexo II deste Edital e lineaimente aos valores unitários

dos subitens da planilha orçamentária que faz parte integrante deste edital, utilizando duas
casas decimais (ex: 1,00).

Ao valor descrito na tabela do Anexo II, bem como aos valores unitários e totais

Valor do item arrematado, o qual será aplicado ao valor descrito nas planilhas

10.1.3.

componentes da Proposta de Preços, deverão ser utilizadas 02 (duas) casas decimais depois
da vírgula (ex: RS 1,00).
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Cronograma Físico Financeiro

A proposta deverá ser redigida no idioma Português (Brasil) e apresentada em

10.2.

10.3.

01 (uma) via original, contendo o número e a modalidade de licitação deste Edital, sem
rasuras e a última contendo data, assinatura e identificação do signatário e conter preferen
cialmente dados bancários (número da conta corrente e o número e endereço da agên¬
cia bancária).
10.4.

em original ou por cópia.
10.5.

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
10.6. Após a negociação do preço e envio dos documentos complementares se for o caso,
a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

Os documentos exigidos para fins de proposta de preço poderão ser apresentados

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

11. FASE DE JULGAMENTO

11.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021. legislação correlata do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrata
ção, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. SICAF, quando for o caso;
11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Coníroladoria-Geral

(https://www.DortaltransDarencia.gov.br/sancoes/ceis); e

11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controlado-
ria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
11.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “ 11.1.1.”,

pela Consulta Consolidada de Pessoa
TCU íhttps://certidoesapf apps.tcii.gov.br/).

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992.

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi
tivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empre
sas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n^ 3/2018, art. 29,
capLit).

Uniãoda

11.1.3.“11.1.2. acimae

doJurídica

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros. (IN n“ 3/2018. art. 29, § 1Q.

11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n” 3/2018. art. 29. $2^^).
11.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.
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11.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as con
dições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
11.5. Caso 0 licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício,
em conformidade com os itens deste edital.

11.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a
Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao ob
jeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES if 73, de .30
de setembro de 2022.

11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.7.1.

11.7.2.

11.7.3.

Contiver vícios insanáveis.

Não obedecer às especificações técnicas contidas no edital.
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administra¬

ção.

11.7.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considera-11.8.

rá 0 seguinte:
11.8.1. Nos regimes de empreitada por preço global, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado.

No caso de obras de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Ad
ministração, independentemeníe do regime de execução.

Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferen
ça entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de
acordo com a Lei.

11.8.2.

Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da ne-11.9.

cessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que
a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

No caso de inexequibilidade nos moldes do item 11.8.3 acima, o licitante deve
demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que
se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas compo-

11.9.1.

sições de custos unitários.
A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a11.9.2.

serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade
da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de11.10.

diligencias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de ante
cedência, e a ocorrência será registrada em ata.
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Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
11.12.

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “c/iaC a
nova data e horário para a continuidade da mesma.
O licitante que deixar de enviar a documentação solicitada nos termos deste edi
tal, terá sua proposta desclassificada, sem prejuízo da aplicação de sanções pre
vistas neste edital.

Encerrada as etapas de aceitação da proposta, será aberto prazo para intenção de
recurso.

11.16. Restando a empresa classificada, será iniciado o procedimento de habilitação, ob
servado 0 disposto neste edital.

12. FASE DE HABILITAÇÃO
12.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam no item
12.11 e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, nos termos

dos aits. 62 a 70 da Lei n” 14.133. de 2021.

12.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral de
fornecedores do município, se for o caso.

12.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, ini
cialmente apresentados em tradução livre.
12.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão tradu
zidos por tradutor juramentado no País e apostílados nos tennos do disposto no Decreto n”
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados

pelos respectivos consulados ou embaixadas.
12.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somató
rio dos valores de cada consorciado.

12.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em origi
nal, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

12.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requi
sitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamen
te 0 exigir. ON n” 3/2018. art. 4”, M”. e art. 6”. W).
12.5.2. Nos tennos do item acima, a pregoeira deverá proporcionar conforme o ca
so, meios alternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas,
para envio de documentos diligenciado.
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12.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021.
12.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na fonna
da lei Cart, 63.1. da Lei nM4.133/202n.

12.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a decla
ração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
12.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçã o, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direi
tos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra-
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigen
tes na data de entrega das propostas.
12.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrên
cia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, se
guindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verifica
da por meio do PORTAL LICITANET, nos documentos exigidos neste edital, em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica
financeira.

12.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema,
deverá atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL LICTTA-
NET;

12.11.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
cadastro para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou enca
minhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada, após solicitação da Pregoeira.

12.12. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
12.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicita
ção da Pregoeira.

12.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto

\° do art. 36 e no ii U do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n" 73, de 30 de se
tembro de 2022.

12.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante ven
cedor.

no

12.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
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12.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade Escal,
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lan
ces e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em re
lação a todos os licitantes.

12.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14,133/2 L
art. 64. e IN 73/2022. art. 39. M"):

12.16.1. complementação de infoniiações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da aber
tura do certame; e

12.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de re
cebimento das propostas;

12.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
Ámdamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

12.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no
editai.

12.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
12.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão

será suspensa, sendo infonnada a nova data e horário para a sua continuidade.
12.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
12.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discriminadas
nos itens a seguir:

13. HABILITAÇÃO JURÍDICA
13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
13.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microemprc-
endcdor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenti
cidade no sítio hltps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/emp reended_or;
13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identi
ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - ETRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatóriocargo

de seus administradores;

13.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada
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na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020;

13.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi
cas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrado-

13.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva
mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mer
cantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
13.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia
que 0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°
5.764. de 1971.

13.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

13.10. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

13.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

13.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribu
tários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

13.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
13.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, medi
ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452,
de 1" de maio de 1943;

13.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

13.10.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre
tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complcr
mentar n. 123. de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

13.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.10.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negati-
expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regula

ridade para com a Fazenda Estadual;

res;

va,
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13.10.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à
dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

13.10.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

13.10.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negati
va, expedida pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a re
gularidade para com a Fazenda Municipal;
13.10.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à
Divida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do lici
tante;

13.10.8. Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei;

13.10.9. Caso 0 licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

13.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
13.11.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, dos últimos 02 (dois) anos (exer
cício financeiro), apresentados na forma da lei, acompanhado dos termos de abertura e en
cerramento do livro diário devidamente registrados, que comprovem a boa situação finan
ceira da empresa, vedada a sua substimiçào por balancetes ou balanços provisórios, poden
do ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substitui
ção por balancetes ou balanços provisórios.

13.11.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ào ao último exer

cício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
13.11.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação de
verão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
13.11.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contra
to/estatuto social.

13.11.2. Caso 0 fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contá-
veis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-fmanceira,
conforme dispõe o artigo 112 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
13.11.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da
empresa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Coirente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmu¬
las:
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ILG - ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTALISG =	
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTEILC =

PASSIVO CIRCULANTE

13.11.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deve
rão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitan
te ou do item pertinente.
13.11.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei de acordo com seu enquadra

mento e legislação pertinente, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim
apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação
ou Por cópia integral do Livro Diário, com Balanço Patrimonial, Demonstrações Contá
beis, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na
forma da Instrução Normativa n” 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Re
gistro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de
Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Coniercial
da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único,
1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2” da lei 10.406/2002:

13.11.5.1. Sociedades regidas pela Lei n” 6.404/76 (sociedade anônima): por foto
cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;
13.11.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia
do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, contendo
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

13.11.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n” 123,
de 14 de dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis)
registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou

outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações
Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante;

13.11.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Aber

tura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicí
lio da licitante;

13.11.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regi
onal de Contabilidade.

em
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13.11.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados
pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.
13.11.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídi
ca, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da
documentação quando não vier expresso na certidão;

13.11.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação
foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.” 11.101, de 09 de feverei-

de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais
requisitos de habilitação.

13.11.9. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física íart. 5“. inciso IL alínea “c”. da IN Se
ges/M E n° 116/2021) ou de sociedade simples;

ro

13.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
13.12.1.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo - CAU ou outro conselho regional legalmente habilitado, dentro do seu prazo
de validade.

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica (empresa licitante) expedida pelo

Comprovação de Capacidade Técnica-Operacional mediante atestados/13.12.2.

declarações emitidas pelos contratantes dos seiTÍços compatíveis com o objeto da licitação.
Deverá estar datado e assinado por proprietário e / ou procurador e / ou responsável técnico
do contratante da época de emissão da declaração. Poderão ocorrer ainda através de Ates
tados com Certidão de Acervo Técnico, registrados em conselhos profissionais.

Certidão de Inscrição de Pessoa Física (engenheiro civil ou arquiteto) expe-13.12.3.

dida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arqui
tetura e Urbanismo - CAU ou outro conselho regional legalmente habilitado, dentro do

prazo de validade, do profissional que irá atuar na qualidade de Responsável Técnico.
Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico

Profissional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do(s)
proFissional(ais) que atuará(ão) como Responsável Técnico (item 11.8.3), acompanhado(s)
da(s) respectiva(s) certidão(Ões) de acervo técnico do CREA ou CAU ou outro conselho
legalmente habilitado.
13.12.5. 0(s) profissional(ais) em face do(s) qual(ais) for(em) comprovada(s)
pacidade técnica, ficará(ão) obrigado(s) pela execução do serviço, na qualidade de respon-
sável(eis) técnico(s).

13.12.4.

a ca-

Os atestados deverá(ão) conter: o nome e o cargo do responsável que o(s)
indicação de terem sido cumpridas as exigências técnicas e entregues os serviços

com a qualidade exigida.
13.12.7. A comprovação de capacidade, operacional e profissional, poderá ser feita pelo
mesmo atestado, desde que atenda os requisitos de ambos, como elencados acima.
13.12.8.

empresa, seja na qualidade de sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assem-

13.12.6.

assinar; a

Deverá ser comprovado vínculo entre o(s) responsável(is) técníco(s) e
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bleia; como empregado, através de cópia do livro de registro de funcionários e cópia da
carteira de trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho; como con
tratado, por meio de contrato de prestação de serviços; ou ainda, certidão de registro de
pessoa jurídica em nome da proponente, onde conste o nome dos profissionais no quadro
técnico, neste último caso podendo valer-se da mesma Certidão elencada acima, não sendo
necessário apresentação de cópia do mesmo documento, desde que cumpra as demais exi
gências solicitadas ou ainda declaração de contratação futura do profissional detentor do
atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional.
13.12.9. Os contratos de trabalho e de prestação de serviços devem ter termo inicial
no máximo até a data de abertura da sessão de apresentação de propostas.
13.12.10. 0(s) profissional(is) deverá(ào) ser mantido(s) no quadro permanente da
contratada durante a execução do contrato e, em caso de substituição, deverá(ão) ser apre-
sentado(s) outro(s) profissional(is) de mesma qualificação ou superior, apresentando-se os
mesmos documentos de habilitação do profissional para análise.

A solicitação de substituição deverá ser protocolada formalmente anexando13.12.11.

a documentação comprobatória, sendo obrigatória a manutenção do Responsável Técnico
vigente até a homologação e emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou outro documento emitido por um conse
lho regional ao qual a empresa esteja vinculada do novo profissional.

Atestado de Visita Técnica expedido pela Secretaria Municipal de Obras e
Urbanismo, comprovando que a licitante por intermédio do(s) seu(s) responsável(eis), to
mou conhecimento de todas as informações necessárias, incluindo as condições ambientais
e os locais para a execução dos serviços relativos a esta licitação, conforme modelo cons
tante no anexo VI do edital.

13.12.12.

A visita técnica deverá será realizada até o último dia útil anterior a abertura13.12.13.

da licitação, no horário de expediente desta Administração, devendo ser agendada, perante
a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, pelo e-mail obras@pedreiras.ma.gov.br ou
na sede da própria secretaria localizada à Rua 31 de julho, s/n", Centro, CEP: 65.393-000,
Buriticupu/MA.
13.12.14.

substituição ao atestado de visita técnica. Declaração de Renuncia à Visita Técnica, con
forme modelo constante no anexo VI

Caso a licitante não queira realizar a visita técnica, deverá apresentar em

do edital.13.12.15.

13.13. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO:
13.13.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
13.13.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa,
serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.
13.13.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo
estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
13.13.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a ses

são será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

Página 22 de 68



2024

riíí

m-11-1994 i^nh, y^rl..
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n”, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

13.13.5. Será inabilitado o fornecedor que nào comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o esta
belecido neste instrumento,

14, DA ASSINATURA DOS CONTRATOS

14.1. Após assinatura da ata de registro de preços, o licitante detentor do registro, terá o
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar os Con
tratos, cujo prazo de validade encontrarão neles fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n” 14.133, de 2021.
14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

14.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
14.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

14.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no portal da
transparência do órgão, assim como no PNCP para que surja seus efeitos legais.

15. RECURSOS

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no arf
165 da Lei n” 14.133, de 2021.

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratu-
ra da ata.

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habi
litação ou inabilitação do licitante:

15.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
15.3.2. 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10
(dez) minutos.

15.3.3. 0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inti
mação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
15.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no ^ T do art. 17 da Lei
n” 14.133. de 2021. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na
data de intimação da ata de julgamento.

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.6. Os recursos inteipostos fora do prazo não serão conhecidos.
15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inte
resses.

mesmo prazo, encaminhar recurso para
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15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita
mento.

15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no ende
reço constante neste Edital.
15.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempesti
vamente.

16. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei n" 14.133. de 202L devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente
por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema LICITANET no endereço eletrônico
wvvw.licitanei.com.br.

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
certame.

no

16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e de
verá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

16.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do cer
tame.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame;
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competiti
va; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especifica
ções do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a con

tratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; ^ ^
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17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pres
tar declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5*^ da Lei n.° 12.846. de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

17.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 5% do valor do contrato
licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 15% do valor do contrato
licitado.

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inido
neidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penali
dade de multa.

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em de
corrência das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para lici
tar ou contratar, em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações admi-
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nistrativas previstas em lei e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156. S5”. da Lei n.” 14.133/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar
0 instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na legisla
ção, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalida
des e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da
licitação, nos termos do art. 45, ^4” da IN SEGES/ME n.” 73. de 2022.
17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais sei'vidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o lici
tante ou 0 adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de ad
vertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recoiTida, que, se não a reconsiderar

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de decla
ração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
18.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus de
corrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.
18.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rea
lização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o pri
meiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.
18.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
18.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

no

no

Página 26 de 68



ÍC

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N^ 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n°, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propos
tas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses eustos, indepen
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de ex

pediente na Administração.
18.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
18.9. O desatendimento de exigências foimais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

18.10. Em caso de divergêneia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
18.11. Fica eleito o foro da Comarca de Buriticupu/MA, para solucionar quaisquer ques
tões oriundas deste procedimento.
18.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contra
tações Públicas (PNCP) e endereços eletrônico www.bunticupii.ma. gov.br e-mail:
cpl@buriticupu.ma.gov.br e Sistema do
https://apps.tce.ma.gov.br/sinc-site/contrata. e também poderá ser lido e/ou obtido na Sede
da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, sito à Rua São Raimundo, n° 01, Centro, CEP:
65.393-000, Buriticupu/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 14 horas, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.
18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 21.
deste instnimento.

endereço eletrônicoTCE no

19. ANEXOS

19.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:

19.1.1. Anexo I - Estudo Técnico Preliminar - ETP;

19.1.2. Anexo II - Termo de Referência;

19.1.3. Anexo III - Modelo de Proposta;
19.1.5. Anexo IV -Minuta do Contrato;

19.1.6. Anexo V - Modelo de Atestado de Visita Técnica;

19.1.7. Anexo VI - Modelo de Declaração de Renúncia de Visita Técnica.

Buriticupu/MA, e:

— Tüsias da í

Secretário Munici iras e Urbanismo
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PREGÃO ELETRÔNICO N“ 022/2024

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especifi
cada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que

gem a Administração Pública.

re-

L DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada de engenharia para elaboração de estudos e

projetos técnicos para execução do plano de trabalho conforme portaria de reconhecimento
n° 1240 de 28/03/2023.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação de uma empresa de engenharia para elaboração de estudos e projetos

básicos e executivos em áreas afetadas por erosões causadas pelas voçorocas no município
de Buriticupu se faz necessária devido aos seguintes motivos;
2.1.1. Complexidade Técnica: As voçorocas são processos erosivos profundos que de
mandam conhecimento técnico especializado em engenharia geotécnica e ambiental. A
empresa contratada deve possuir expertise para analisar con^etamente as condições do solo,
as dinâmicas das águas superficiais e subterrâneas, além de outros fatores ambientais que
agravam o problema.
2.1.2. Prevenção de Riscos: As áreas afetadas por voçorocas representam riscos signifi
cativos tanto para a população quanto para a infraestrutura local. A falta de intervenções
adequadas pode causar deslizamentos, destruição de estradas, edifícios, além de ameaçar a
segurança de comunidades. Portanto, é essencial que os estudos contemplem soluções que
minimizem esses riscos.

2.1.3. Soluções Duradouras: A elaboração de projetos executivos adequados permitirá
que sejam implementadas soluções de engenharia eficazes e duradouras. Isso inclui a esta
bilização do terreno, controle de drenagem, contenção das erosões e recuperação ambien
tal, garantindo que os problemas sejam resolvidos de maneira sustentável.
2.1.4. Cumprimento de Normas c Regulamentações: A elaboração dos estudos e proje
tos deverá estar em confonnidade com as normas técnicas e regulamentações ambientais

vigentes. A contratação de uma empresa especializada assegura que todas as exigências
legais sejam cumpridas, incluindo licenciamentos e autorizações necessárias.

2.1.
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2.1.5. Otimização de Recursos: Através de uma análise técnica detalhada e bem funda
mentada, será possível otimizar o uso de recursos públicos ou privados destinados à miti
gação dos problemas, evitando desperdícios e garantindo maior eficiência nas interven
ções.

2.1.6. Impactos Socioeconômicos: As voçorocas em Buriticupu têm implicações sociais
e econômicas, como a perda de áreas produtivas, danos à infraestrutura e deslocamento de
pessoas. Um estudo técnico profundo pennitirá que sejam identificadas as melhores solu
ções, com 0 menor impacto possível sobre as comunidades locais.

3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
3.1. O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133, de U de
abril de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), está sendo
regulamentada por este órgão e trata — se de um instrumento importantíssimo na
construção de uma gestão de excelência, de promoção da transparência e de
aprimoramento da governança pública, com o aprimoramento continuado da gestão de
aquisições e contratos e, mais importante, para conferir maior realismo à elaboração dos
orçamentos

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua for
ma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inci
so XXXVIII, a), 17, § 2", e 34, todos da Lei Federal n" 14.133/2021.
4.2. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar
que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresen-

seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei n”tar os

14.133/2021:

4.3. Os requisitos técnicos da contratação estão apresentados nos itens de qualificação téc
nica do Ternio de Referência

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro

metas do plano de trabalho e portaria de reconhecimento n” 1240. 	

as

Valor Total R$DescriçãoItem

Levantamento de dados (climáticos, processos de urbaniza-

ção e infraestrutura existente).	
Levantamentos

cos/hidrológicos com o objetivo de avaliar as áreas passíveis
de serem alcançadas pelos processos erosivos.

Elaboração peças gráficas: planta de bacias de drenagem.
Levantamentos topográficos associados.

Estudo de alternativas de intervenção.		

Diagnóstico completo dos processos geodinâmicos atuantes
ou potencialmente atuantes na área avaliada (erosão, escor-

hidráuli-geológicos/geotécnicos2

R$ 500.000,00
3

4

5

6
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regamento, inundação, assoreamento etc.) mapa de hierar-
quização de riscos.

Proposta de reurbanização e paisagismo após encontrada a

solução mais adequada caso afete a infraestrutura existente).

Pré Projeto, Projeto Básico e Projeto Executivo (Plantas,
Cortes, Perspectivas em 3D do projeto, Detalhamentos em

escalas adequadas).	
Orçamento completo da proposta de intervenção mais ade
quada (memória de cálculo, cronograma, BDI, composição
básica e afins).		
Implantação de serviços de monitoramento.

Preparação de um modelo de TREINAMENTO dos colabo
radores.		

7

9

10

11

DIRETRIZES DO PROJETO

Memoriais descritivos, que deverão contemplar todas as intervenções, com descri

ção de suas características principais e justificativas, devidamente ilustradas por peças grá
ficas (mapas, desenhos, etc.);

Desenhos: plantas, cortes, vistas, detalhes em escalas adequadas, segundo as nor-

6.

6.1.

6.2.

mas ABNT pertinentes;

Perspectivas em 3D do projeto;

Especificações técnicas completas de materiais, equipamentos e serviços especifi-
das intervenções projetadas, as quais permitam a contratação das obras;

Elaboração de orçamento detalhado, incluindo a Memória de Cálculo de quantida
des, com base na Tabela SINAPI de custos unitários. Para serviços não incluídos nas tabe

las oficiais, serão elaboradas composições de preços unitários (CPUs) com cotação dos

serviços, se necessário. As cotações serão realizadas por empresas idôneas e capacitadas
fornecimento do material ou serviço em questão. A Contratada elaborará um mapa

6.3.

6.4.

COS

6.5.

para o

de cotação contendo de 3 a 5 cotações, a partir do qual será calculado o preço mé
dio/mediano. O valor resultante dessa pesquisa definirá o preço do serviço a ser incluído

contrato. As cotações realizadas deverão atender as normas de pesquisa de preços esta

belecidas pela Contratante. As CPUs deverão ser aprovadas pela Contratante.
Deverão ser consultados todas as diretrizes, estudos, projetos e planos diretores, em

nível Municipal, Estadual e/ou Federal, que possam ter influência sobre os trabalhos a se
rem desenvolvidos e, quando sobrepostos, deverão ter estas partes identificadas e assimila

das no escopo atual e deduzidos os custos respectivos;

no

6.6.
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Os Projetos também deverão tratar cada intervenção ao objeto, separadamente, con

figurando se para cada uma, texto, representação gráfica e orçamento representativo no

conjunto dos trabalhos;

6.7.

DIRETRIZES GERATS

7.1. A elaboração dos trabalhos deverá obedecer, também as seguintes recomendações:
a) Na execução das atividades, deverão ser adotadas as normas técnicas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

b) Deverão ser consultados todas as diretrizes, estudos, projetos e planos diretores, em ní
vel Municipal, Estadual e/ou Federal, que possam ter influência sobre os trabalhos a serem
desenvolvidos e, quando sobrepostos, deverão ter estas partes identificadas e assimiladas
no escopo atual e deduzidos os custos respectivos;
c) Os Projetos também deverão tratar cada intervenção ao objeto, separadamente, configu-
rando-se para cada uma, texto, representação gráfica e orçamento representativo no conjun
to dos trabalhos;

d) Os Projetos deverão atender aspectos sustentáveis na qualidade da implantação, gestão
do uso da água, gestão do uso da energia, sustentabilidade dos materiais, redução de resí
duos, prevenção da poluição, qualidade interna dos ambientes, qualidade dos serviços
sando o melhor desempenho econômico de todos os processos com inovações tecnológicas
de baixo custo,

e) Visando o aproveitamento dos recursos naturais, sustentabilidade do espaço e das regi
ões e minimizando o impacto socioambieiital do entorno envolvido.

LEVANTAMENTO DE DADOS DA SITUAÇÃO ATUAL
Levantamento de dados

A contratada deverá levantar “in loco” os seguintes aspectos: condições ambientais
existência de atividades e/ou características incompatíveis com a execução dos servi

ços, independente dos materiais técnicos a serem fornecidos pela Contratante.
Os dados coletados citados acima e outros que a contratada considerar relevantes,

devem constamos relatórios da situação atual de diagnóstico.
I A contratada deverá efetuar a vistoria no local das áreas selecionadas, e elaborar

registro fotográfico de vistoria, que deverá constar no relatório da situação atual de diag
nóstico e Estudo Preliminar.

Os dados coletados citados acima e outros que a contratada considerar relevantes,
devem constar nos relatórios da situação atual de diagnóstico.

Elaborar levantamento planialtimétrico cadastral das áreas de intervenção, com
levantamento e cadastro de todas as instalações, equipamentos urbanos, vegetações e estru
turas existentes, de forma a permitir um estudo criterioso de todas as interferências. Todas

sondagens e posições de amostragem para ensaios deverão ser cadastradas. Todo o le
vantamento deverá ser apresentado em arquivo digital em foimatos dwg e pdf, permitindo
a elaboração do projeto por meios eletrônicos,
f) Os Estudos Hidrológicos deverão ser desenvolvidos com a finalidade de fornecer
subsídios para o dimensionamento das estruturas hidráulicas a construir, neste estudo deve-
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rão ser apresentadas a caracterização fisiográfica da bacia, a metodologia utilizada e a va
zão de pico de enchentes calculadas para os períodos de retomo de 25, 50 e 100 anos.
● Estudo hidrológico com apresentação de planta de bacia e de sub-bacias em escala com
patível e legível, com curvas de nível e respectivas memórias de cálculo;
● Estudo hidrológico com apresentação de plantas em escala compatível seções, plantas de
detalhamentos necessários e respectivas memórias de cálculo;
● Para avaliação do desempenho geral do sistema, deverá ser empregado um modelo hidro-
lógico-hidráulico capaz de bem representar todos os principais processos intervenientes na
transfonnação da chuva-vazão, e nos níveis d’agua coiTespondente ;

● Apresentar a planta das áreas de inundações da região;

PROJETOS

Os Projetos deveram seguir a definição descrita no Art. 6, inciso XXV da Lei
14.133/21, na Decisão Normativa n 106/2015 do CONFEA, contendo o conjunto de ele
mentos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra
ou serviço, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que as
segurem a viabilidade técnica e o adequado dos serviços e que possibilite a avaliação do
custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguin
tes elementos:

9.

9.1.

Desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e
identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza, contendo plantas, seções e

detalhamentos que se façam necessários, além de memoriais de cálculos e dimensionamen-

a)

to;

Soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do

projeto executivo e de realização das obras;
Identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a in

corporar a obra, bem coma suas especificações que assegurem os melhores resultados para
0 empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

Informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, insta
lações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competi
tivo para a sua execução;

Orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de
fornecimentos propriamente avaliados. Os orçamentos deverão ser elaborados

b)
minimizar a

c)

d)

e)

servnços e

com base nas tabelas oficiais e, caso não sejam localizados itens compatíveis, em outras
tabelas públicas que sejam reconhecidas pelos órgãos de fiscalização. Em caso de necessi
dade de elaboração de preço nova, a contratada deve apresentar 3 orçamentos
obtidos no mercado e submeter o preço para aprovação da CONTRATANTE.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a

10.

10.1.

melhor solução, a priori, para a contratação é: modalidade pregão na sua forma eletrônica,
execução indireta através de empreitada por preço global e o critério julgamento das pro
postas menor preço ou maior desconto.
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JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
11.1. Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente con
tratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de esca
la e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual
frente à falta de padronização e uniformização.
11.2. Ressaltando que as vias a pavimentar neste projeto são de relativa proximidade, e,

vindo a se encontrar em alguns pontos, portanto, não sendo possível a separação, bem co

mo, eventual separação geraria aumento dos custos de mobilização e desmobilizaçào.

11.

12. RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Implementar soluções que consigam interromper ou reduzir significativamente o
processo de erosão, estabilizando as áreas afetadas e prevenindo sua expansão para regiões
vizinhas.

12.2. Garantir a segurança das comunidades e das infraestruturas próximas às áreas de
risco, minimizando o perigo de deslizamentos, colapso de edificações, estradas e demais
construções.

12.3. Propor e implementar um sistema adequado de controle de drenagem superficial e
subterrânea, de modo a evitar o acúmulo de águas que potencializam a erosão.

12.4. Promover a recuperação ambiental das áreas degradadas, com ações como a revege-
tação e estabilização do solo, de forma a reverter os impactos negativos no ecossistema
local.

12.5. Desenvolver soluções técnicas que sejam duradouras e que necessitem de pouca
manutenção futura, garantindo que os problemas sejam resolvidos de maneira sustentável e
efcaz no longo prazo.

12.6. Reduzir os impactos negativos das erosões sobre a economia local, como a perda de
terras agrícolas, intermpções no transporte ou deslocamento de pessoas, permitindo o re
tomo à normalidade com o mínimo de prejuízos.

12.7. Evitar despesas contínuas e maiores custos associados a intervenções emergenciais
ou reparações futuras, ao implementar soluções técnicas robustas e baseadas em estudos
detalhados.

12.8. Assegurar que todas as intervenções propostas estejam de acordo com as regula
mentações ambientais e normas técnicas, garantindo o cumprimento das exigências legais e
evitando penalidades.
13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Para a contratação pretendida a Secretaria de Obras e Urbanismo executará os ser
viços de bases nas estradas a dar a devida manutenção em todos os aspectos deste objeto
indicado.

13.2. A Secretaria de Obras e Urbanismo indicará servidores para atuarem como gestor e
fiscal do contrato.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a

14.

14.1.

perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisi-
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çào/operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora pro
posta.

14.2. Os bens/serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contra
tações coiTelatas ou interdependentes.

15. possíveis impactos ambientais

15.1. Não se vislumbram impactos ambientais provenientes desta contratação.

15.2. Orientações complementares acerca da sustentabilidade da prestação almejada po

derão ser repassadas pela fiscalização competente.

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara, de

16.

16.1.

forma conclusiva, que a pretendida contratação é:

Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina.

Justificativa: Pelo exposto, vê-se que a melhor solução será através da contratação dos ser

viços a serem realizados por empresa especializada.
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 022/2024
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada de engenharia para elaboração de estudos e pro
jetos técnicos para execução do plano de trabalho conforme portaria de reconhecimento n“
1240 de 28/03/2023.

2. VALOR ESTIMADO E DOS SERVIÇOS

2.1. O orçamento estimado para o cumprimento total do objeto descrito neste Termo de
Referência é de RS 500.00,00(quinhentos mil reais).

Valor Total R$DescriçãoItem

Levantamento de dados (climáticos, processos de urbaniza-
ção e infraestmtura existente). 	

Levantamentos geológicos/geotécnicos e hidráuli-
cos/hidrológicos com o objetivo de avaliar as áreas passíveis
de serem alcançadas pelos processos erosivos.

Elaboração peças gráficas: planta de bacias de drenagem.
Levantamentos topográficos associados.
Estudo de alternativas de intervenção.

Diagnóstico completo dos processos geodinâmicos atuantes
ou potencialmente atuantes na área avaliada (erosão, escor-

regamento, inundação, assoreamento etc.) mapa de hierar-
quização de riscos. 	

Proposta de reurbanização e paisagismo após encontrada a

solução mais adequada caso afete a infraestrutura existente).
Pré Projeto, Projeto Básico e Projeto Executivo (Plantas,
Cortes, Perspectivas em 3D do projeto, Detalhamentos em

escalas adequadas).

Orçamento completo da proposta de intervenção mais ade
quada (memória de cálculo, cronograma, BDI, composição
básica e afins).

Implantação de serviços de monitoramento.

Preparação de um modelo de TREINAMENTO dos colabo
radores.

1

2

3

4

5

6

R$ 500.000,00

7

9

10

11

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

A contratação de uma empresa de engenharia para elaboração de estudos e projetos
básicos e executivos em áreas afetadas por erosões causadas pelas voçorocas no município
de Buriticupu se faz necessária devido aos seguintes motivos:

3.1.
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3.1.1. Complexidade Técnica: As voçorocas são processos erosivos profundos que de
mandam conhecimento técnico especializado em engenharia geotécnica e ambiental. A
empresa contratada deve possuir expertise para analisar corretamente as condições do solo,
as dinâmicas das águas superficiais e subterrâneas, além de outros fatores ambientais que
agravam o problema.
3.1.2. Prevenção de Riscos: As áreas afetadas por voçorocas representam riscos signifi
cativos tanto para a população quanto para a infraestrutura local. A falta de intervenções
adequadas pode causar deslizamentos, destruição de estradas, edifícios, além de ameaçar a
segurança de comunidades. Portanto, é essencial que os estudos contemplem soluções que
minimizem esses riscos.

3.1.3. Soluções Duradouras: A elaboração de projetos executivos adequados permitirá
que sejam implementadas soluções de engenharia eficazes e duradouras. Isso inclui a esta
bilização do terreno, controle de drenagem, contenção das erosões e recuperação ambien
tal, garantindo que os problemas sejam resolvidos de maneira sustentável.
3.1.4. Cumprimento de Normas e Regulamentações: A elaboração dos estudos e proje
tos deverá estar em conformidade com as normas técnicas e regulamentações ambientais

vigentes. A contratação de uma empresa especializada assegura que todas as exigências
legais sejam cumpridas, incluindo licenciamentos e autorizações necessárias.
3.1.5. Otimização de Recursos: Através de uma análise técnica detalhada e bem funda
mentada, será possível otimizar o uso de recursos públicos ou privados destinados à miti
gação dos problemas, evitando desperdícios e garantindo maior eficiência nas interven
ções.

3.1.6. Impactos Socioeconômicos: As voçorocas em Buriticiipu têm implicações sociais
e econômicas, como a perda de áreas produtivas, danos à infraestrutura e deslocamento de
pessoas. Um estudo técnico profundo permitirá que sejam identificadas as melhores solu
ções, com 0 menor impacto possível sobre as comunidades locais.

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigência do contrato para a prestação dos serviços terá vigência de 12 (do
ze) meses consecutivos, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorroga
do nos termos da lei 14.133 nos artigos 106 e 107.

4.2. O prazo de execução dos serviços será 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, conta
dos a partir da data expressa na Ordem de Serviços a ser emitida pelo CONTRATANTE.

5. A GARANTIA DE PROPOSTA

5.1. A licitante deverá apresentar comprovante de garantia de participação, efetuada atra
vés de quaisquer uma das modalidades previstas no caput do art. 58 da lei da Lei
14.133/2021, no valor de 1,00% (um por cento) correspondente ao valor estimado no pre
sente certame, com prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da
data de abertura do certame, e deverá ser recolhida antes de iniciar o certame.

5.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
5.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.
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5.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1“ do art.
96 da Lei 14.133/2021, conforme transcrito abaixo:

Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá

ser exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas
contratações de obras, serviços e fornecimentos. I - caução em di
nheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritu
rai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Centra! do Brasil, e avaliados por
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia; II - seguro-garantia; III - fiança bancária emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no

País pelo Banco Central do Brasil. IV - título de capitalização cus

teado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.0 regime de execução dos serviços será o de empreitada por preço global.

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO

7.1. O critério de julgamento adotado deverá ser o de MENOR PREÇO GLOBAL.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.!. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica (empresa licitante) expedida pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU ou outro conselho regional legalmente habilitado, dentro do seu prazo de validade.
8.1.1. No caso de empresas reunidas em consórcio, apresentar os documentos de todas as
empresas integrantes do consórcio.

Comprovação de Capacidade Técnica-Operacional mediante atestados/ declara
ções emitidas pelos contratantes dos serviços compatíveis com o objeto da licitação. Deve
rá estar datado e assinado por proprietário e / ou procurador e / ou responsável técnico do
contratante da época de emissão da declaração. Poderão ocorrer ainda através de Atestados

Certidão de Acervo Técnico, registrados em conselhos profissionais.
Certidão de Inscrição de Pessoa Fisica (Engenheiro Civil ou Arquiteto) expedida

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura
e Urbanismo - CAU ou outro conselho regional legalmente habilitado, dentro do prazo de
validade, do profissional que irá atuar na qualidade de Responsável Técnico.

Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico Profissio
nal. expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do(s) profissio::
nalfais) que atuará(ão) como Responsável Técnico, acompanhado(s) da(s) respectiva(s)
certidâo(òes) de acervo técnico do CREA ou CAU ou outro conselho legalmente habilita-

8.2.

com

8.3.

8.4.

do.
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8.4.1. 0(s) profissional(ais) em face do{s) qual(ais) for(em) comprovada(s) a capacidade
técnica, ficará(ão) obrigado(s) pela execução do serviço, na qualidade de responsável(eis)
técnico(s).

8.4.2. Os atestados deverá(ão) conter: o nome e o cargo do responsável que o(s) assinar; a
indicação de terem sido cumpridas as exigências técnicas e entregues os serviços com a
qualidade exigida.

A comprovação de capacidade, operacional e profissional, poderá ser feita pelo
mesmo atestado, desde que atenda os requisitos de ambos, como elencados acima.
8.4.4. Deverá ser comprovado vínculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a empresa,
seja na qualidade de sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assembléia; como
empregado, através de cópia do livro de registro de funcionários e cópia da carteira de tra
balho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho; como contratado, por
meio de contrato de prestação de serviços; ou ainda, certidão de registro de pessoa jurídica
em nome da proponente, onde conste o nome dos profissionais no quadro técnico, neste
último caso podendo valer-se da mesma Certidão, não sendo necessário apresentação de
cópia do mesmo documento, desde que cumpra as demais exigências solicitadas ou ainda
declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde
que acompanhada de declaração de anuência do profissional.
8.4.5. Os contratos de trabalho e de prestação de serviços devem ter termo inicial no má
ximo até a data de abertura da sessão de apresentação de propostas.

8.4.6. 0(s) profissional(is) deverá(ão) ser mantido(s) no quadro permanente da contratada
durante a execução do contrato e, em caso de substituição, deverá(ão) ser apresentado(s)
outro(s) profissional(is) de mesma qualificação ou superior, apresentando-se os mesmos
documentos de habilitação do profissional para análise.
8.4.7. A solicitação de substituição deverá ser protocolada formalmente anexando a do
cumentação comprobatória, sendo obrigatória a manutenção do Responsável Técnico vi
gente até a homologação e emissão de Anotação de Responsabilidad e Técnica (ART) ou
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou outro documento emitido por um conse
lho regional ao qual a empresa esteja vinculada do novo profissional.

Atestado de Visita Técnica expedido pela Secretaria Municipal de Obras e Urba
nismo, comprovando que a licitante por intermédio do(s) seu(s) responsável(eis), tomou
conhecimento de todas as informações necessárias, incluindo as condições ambientais e os
locais para a execução dos serviços relativos a esta licitação, conforme modelo constante
nos anexos do edital.

8.5.1. A visita técnica deverá será realizada até o último dia útil anterior a abertura da

licitação, no horário de expediente desta Administração, devendo ser agendada, perante a
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, pelo e-mail obras@pedreiras.ma.gov.br ou na
sede da própria secretaria localizada à Rua 31 de julho, s/n", Centro, CEP: 65.393-000,
Buriticupu/MA.
8.5.2. Caso a licitante não queira realizar a visita técnica, deverá apresentar em substitui
ção ao atestado de visita técnica, Declaração de Renuncia à Visita Técnica, conforme mo
delo constante dos anexos do edital.

8.4.3.

8.5.
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9. CONSIDERAÇÕES GERAIS
9.1. A empresa CONTRATADA deverá indicar um engenheiro civil ou arquiteto, em situ
ação regular com o Conselhos Profissionais, CREA ou CAU, o qual será o responsável
técnico pela execução dos seiviços relacionados ao objeto deste Termo de Referência.
9.1.1. A regularidade da situação do responsável técnico se dará mediante a apresentação
da Certidão de Registro, emitida pelo seu respectivo Conselho Profissional, em prazo de
validade vigente até a data do certame licitatório.
9.2. Antes do início da execução dos serviços, a contratada deverá registrar ART dos servi
ços a serem executados, indicando o profissional habilitado responsável técnico pela exe
cução do contrato, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, referente ao
objeto deste termo de referência.
9.3. A CONTRATADA deverá indicar um representante legal que aUiará como interlocu
tor permanente com a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
9.4. São de responsabilidade da CONTRATADA as despesas concernentes a aprovações,
taxas, licenças e emolumentos, que venham a ser obrigatórias até o Termo de Recebimento
Definitivo dos serviços.

9.5. A CONTRATANTE requisitará o início da realização dos serviços por meio de Ordem
de Serviço, a ser encaminhada à Contratada por e-mail ou pessoalmente.
9.6. No mês subsequente ao da realização dos serviços, a Contratada deverá apresentar a
nota fiscal, acompanhada da planilha de boletim de medição. A planilha será parte inte
grante da nota fiscal a ser paga mensalmente.
9.7. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer

responsabilidade da Contratada para terceiros, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros
etc.

10. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
10.1. A CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrés
cimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nas obras, conforme disciplina o art. 125 da Lei 14.133/2021.
10.2. Por se tratar de um serviço em regime de empreitada por preço global, a possibilidade
de celebração de aditivos de valor é pennitida somente nos seguintes casos:
a) Alterações no projeto ou nas especificações da obra ou serviço, confonne determina o
art. 124, I, alíneas “a” e “b” da Lei 14.133/2021;

b) Em caso de erros e omissões relevantes em relação ao orçamento global da obra, excep
cionalmente, possível, desde que presentes os requisitos legais e os estabelecidos pelo TCU
no Acórdão 1977/2013 - Plenário.

10.2.1. Para fins de contrato, serão considerados erros de levantamento, distorções no

quantitativo superiores a 15% (quinze por cento).

11, OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Executar os serviços em conformidade com os requisitos deste Termo de Referência
e de toda documentação anexa.

11.1.1. Em caso de dúvidas quanto à inteipretação da especificação apresentadas no termo
de referência, será sempre consultada a fiscalização, sendo desta o parecer definitivo;
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11.2. Considerar que, em sua proposta, está contemplada a total logística de alojamento,
alimentação e translado de seu pessoal de execução dos serviços, assim como os custos de
atendimento às normas nacionais e locais de segurança e saúde pública;

11.3. Iniciar a execução dos serviços de acordo com as especificações técnicas após a
emissão da Ordem de Serviço e concluí-lo em 45 (quarenta e cinco) dias contados do início
da execução. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a Contratada ficará
sujeita à multa estabelecida neste Termo de Referência.
11.4. Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão

serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.
11.5. A atuação da fiscalização da CONTRATANTE não exime a Contratada de sua total e
exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços.
11.6. Empregar boa técnica na execução dos serviços de acordo com o previsto no Edital e
Termo de Referência.

11.7. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual

(EPTs) e coletiva adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas
de segurança vigentes.
11.8. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Contratante, causados por
seus funcionários em virtude da execução dos serviços.

11.9. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes,
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes
aos serviços executados por seus empregados, uma vez que estes não têm nenhum vínculo
empregatício com a Contratante.
11.10. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, inde
pendentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
11.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos preços

de sua proposta, devendo complementá-los, caso a previsão proposta seja insuficiente para
0 atendimento ao objeto da licitação, exceto na ocorrência dos eventos arrolados no art.
124 da Lei 14.133/2021;

11.12. Atender à solicitação da CONTRATANTE quanto à substituição de qualquer pre-
posto da CONTRATADA, no prazo fixado pela fiscalização, mediante solicitação forma!
por escrito, nos casos em que ficar constatada a incapacitação ao cumprimento das obriga
ções relativas à execução dos serviços, conforme requisitados neste Termo de Referência;
11.13. A fiscalização poderá determinar a substituição dos equipamentos e ferramentas
julgados deficientes, cabendo à CONTRATADA providenciar a troca dos mesmos no pra
zo máximo de 24 horas;

11.14. Cabe a CONTRATADA o transporte de todos os materiais, ferramentas e insumos
local de implantação e sei'viços, incluindo total responsabilidade sob a legislação

os

para o

fiscal e de segurança para trânsito, bem como sua guarda e armazenamento;
11.15. Sem ônus ao CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remo
ver ou substituir, em prazo estipulado pela Fiscalização, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do sei^viço ou materiais empregados;
11.16. Verificando-se a negligência em relação a qualquer das observações constantes des-ZcT^
te Tenno de Referência, a fiscalização poderá detenninar a realização de testes ou ensaios ^
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laboratoriais, com ônus para a CONTRATADA, ou mesmo rejeitar os serviços, que deve
rão ser refeitos;

11.17. Responder financeiramente pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
ficando a CONTRATANTE, desde já autorizado a descontar da garantia ou dos pagamen
tos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.18. Alocar força de trabalho necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas contratu
ais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência;
11.19. Utilizar força de trabalho habilitada e com capacitação profissional para execução
dos serviços a executar, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
11.20. Instruir sua força de trabalho da obrigatoriedade de submissão a todas as normas e
procedimentos da CONTRATANTE aplicáveis ao serviço e seu local de execução, inclusi
ve turnos e horários de expediente;
11.21. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada durante a prestação
dos serviços;

11.22. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de
proporcionar e prover sua adequação aos requisitos de segurança e saúde especificados,
bem como a legislação trabalhista, em particular no que diz respeito ao trabalho de meno
res de 18 anos;

11.23. Responder como empregador, da parte dos empregados em serviço, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legis
lação específica, cuja inadimplência é falta de responsabilidade intransferível;
11.24. Manter ao longo de todo o período de execução dos serviços as condições gerais e
específicas de habilitação e qualificação requeridas na licitação;
11.25. Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, evitando des
perdício e garantir que seja feita a deposição fmal ambientalmente adequada dos resíduos
sólidos gerados pelos serviços contratados.
11.26. Deverá ser rigorosamente observado o atendimento às normas da ABNT e especifi
cações pertinentes ao assunto, notadamente aquelas diretamente relacionadas com o objeto
deste Termo.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a
execução dos serviços.
12.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados
pelos empregados da Contratada.
12.3. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas
as formalidades exigidas.

12.4. Exercer, por meio de servidores designados, a fiscalização de todos os serviços pres
tados.

12.5. Recusar qualquer serviço executado fora das condições contratadas ou do bom pa
drão de execução.
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13. DETERMINAÇÕES ADICIONAIS

13.1. Além das previsões contidas no ITEM 9 - CONSIDERAÇÕES GERAIS, bem como
daquelas decorrentes de lei, deverão ser observadas, nas contratações decorrentes desta
licitação, as seguintes determinações:

13.1.1. DA SUBCONTRATAÇAO

13.1.1.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

13.1.2. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
13.1.2.1. A prestação de garantia recairá sobre uma das modalidades previstas no § 1° do
art. 96 da Lei 14.133/2021.

13.1.2.2. Não será admitida à existência de cláusulas que restrinjam ou atenuem a respon

sabilidade do segurador ou fiador, no caso de seguro-garantia ou fiança bancária.
13.1.2.3. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminis
tração, 0 contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de
seguro até a ordem de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração.
13.1.2.4. A CONTRATADA deverá prestar a garantia de 5% (cinco por cento) do valor
inicial do contrato, antes como condição de assinatura deste.

13.1.2.5. A garantia, em qualquer das modalidades, responderá pelo inadimplemento das
obrigações contratuais e pelas multas impostas, independentemente de outras cominações
legais;
13.1.2.6. A CONTRATADA fica obrigada a repor o valor da garantia quando esta for utili
zada e a atualizá-la todas as vezes em que houver alteração do contrato.

14. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ESPECÍFICAS
14.1. A contratação com o licitante vencedor obedecerá às condições do instrumento de
contrato, facultada a substituição.

14.2. Além das determinações contidas na minuta de contrato, bem como daquelas decor
rentes de leis, decretos e instruções, serão observadas pela CONTRATADA as seguintes
condições:

14.2.1. Os serviços deverão ser executados sob a inteira responsabilidade funcional e ope
racional da CONTRATADA, sobre cujos empregados deverá manter estrita e exclusiva
fiscalização.

14.2.2. As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhi
mento dos impostos relacionados com a prestação do ser\dço, no mês anterior à realização
dos serviços.
14.2.3. Se forem constatadas, em medições realizadas após o pagamento, incorreções qua

litativas e/ou quantitativas nos serviços prestados, a Administração deverá promover
deduções correspondentes nas faturas posteriores.
14.2.4. A Contratada é responsável única em comprovar o recolhimento das contribuições
de assistência e previdência social e do FGTS relativos ao mês anterior da apresentação da
respectiva fatura, bem como declarar formalmente que as referidas guias correspondem ao
total da mão de obra empregada na execução do objeto licitado.

as
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14.2.5. A Contratante descontará da garantia contratual o valor correspondente às faltas ou
atrasos na execução dos serviços ocorridos no mês.

15. NORMATIZAÇÂO TÉCNICA APLICÁVEL
15.1. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamen
tos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao
objeto do contrato;
15.2. O escopo de serviços, definido neste Termo de Referência e detalhado em seus ane
xos, deve ser executado, com atendimento a todos os requisitos e normatização técnica e de
segurança necessários à sua plena e legalizada operacionalização , dentro dos prazos estipu
lados em cronograma, sendo esse critério imprescindível de aceitação;
15.3. O cumprimento do objeto contratado deverá ser observado o que estabelece os ane
xos a este Tenno de Referência, assim como toda a legislação municipal, estadual e federal

pertinentes, independente de citação: 16.3.1. Normas da ABNT;
15.3.2. Legislação pertinente ao fim a que se destina a execução do serviço;
15.3.3. Instruções e Resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA e CAU;
15.3.4. Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial a
NR-18.

15.3.5. Normas da Vigilância Sanitária e das concessionárias de serviços públicos.
15.3.6. Demais Normas vigentes e aplicáveis ao objeto do contrato.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.” 14.133, de 2021, o licitan-
te/adjudicatário que:
1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos sei'viços públicos ou ao interesse coletivo;
III. Dar causa à inexecução total do contrato;

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifi
cado;

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de
claração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n“ 12.846, de 1“ de agosto de 2013.
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:
1. Advertência:
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II. Multa;

III. Impedimento de licitar e contratar;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração ad
ministrativa prevista no inciso I do item 16.1, quando não se justificar a imposição de pe
nalidade mais grave.
16.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará
a contratada, ajuizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da
Obra. 16.2.3. Será configurada a inexecuçao parcial do objeto, quando:
16.2.3.1. A CONTRATADA deixar de executar 25% (vinte e cinco) do previsto na plani

lha orçamentária, considerando cada medição, por ela apresentado e aprovado pela fiscali
zação. 16.2.3.1.1. Em caso discrepância entre o previsto e o realizado, será dado prazo de 8
(oito) dias para que a execução física seja readequada a planilha orçamentária, sob pena de
aplicação de majoração da multa em 50% (cinquenta por cento).
16.2.4. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado
para o início dos serviços, por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Servi-

16.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do item 18.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do
Contrato.

16.2.6. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII,
IX, X, XI e XII do item 16.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do
Contrato.

16.2.7. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometi
mento das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 16.1.
16.2.8. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hi
pótese de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item
16.1.

16.2.9. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir
com 0

tivas. inclusive com as multas previstas.
16.2.10. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o li
mite máximo de 30% (trinta por cento).
16.2.11. As sanções previstas nos incisos I, líl e IV do item 16.2 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item.
16.2.12. O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não
poderá exceder o percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.
16.2.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pa
gamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada
judicialmente.
16.2.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese al
guma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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16.2.15. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

UNIDADE: 07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 16.543.0002.1.507.0000 - Recuperação de Áreas Degradadas e

Prevenção de Impactos Ambientais

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSOS: 1700000000 - Outros Convênio da União

18. DA FISCALIZAÇÃO
18.1. A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor abaixo indicado, ou por quem
Autoridade Competente indicar formalmente, com as devidas publicidades:

Servidor Responsável: Josias da Silva Costa Filho
Unidade vinculada: Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo
Cargo/Função: Engenheiro Civil

a

19. DA VISTORIA

19.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é essencial para o conhecimen
to pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, as custas do interessado.
19.2 As vistorias prévias não necessitam de anuência da Administração.
19.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhe
cimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

20. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
20.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
20.1.1 Início da execução do objeto após a emissão da ordem de serviço;
20.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, fre
quência e periodicidade de execução do trabalho estão discriminadas nos Relatórios Técni
cos específicos para cada local.

20.2. Os serviços serão prestados nos endereços a seguir:

LOCALIZAÇÃOSETOR

Santos Dumont1

Rua da Independência - Centro
Rua 31 de Julho - Vila Isaias

2

3

Rua São Francisco - Vila Isaias4

Página 45 de 68



W.P- PU
1

fis

IP.I

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n“, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticiipu/MA

Final da Rua da Independência - Vila Isaias5

Rua Dr. Medeiros - Vila Isaias6

Final da Rua 15 de Novembro - Vila Isaias7

Rua Davi Alves Silva - Vila Davi

Travessa da Alegria e Rua da Mata - Caeminha9

Rua da Caema - Caeminha10

Final da Rua 19 de Março - Caeminha11

Rua Tropical - Terra Bela12

Rua Santo Cristo - Terra Bela13

Rua do Campo - Terceira Vicinal

Rua Ceará - Sagrima

14

15

Eco Buriti16

21. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

21.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as da Lei n“ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecuçào total ou parcial.

21.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-
grama de execução será proirogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediantes simples apostila.
21.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrôni
ca para esse fim.
21.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi
dências que devam ser cumpridas de imediato.
21.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos me
canismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
21.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).
21.7 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço
para representá-lo na execução do contrato.
21.8 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

ou

22. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
até 30 (trinta) dias úteis para a liquidação da despesa.
22.2.

22.1,

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.
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Os pagamentos serão realizados com base nos serviços efetivamente executados
e medidos, conforme cronograma físico-financeiro contratual.
22.4.

22.3.

Só serão medidos os serviços efetivamente concluídos.
Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, deve-22.5.

rá ser considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas, que será
peça integrante do contrato.
22.6.

vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de re
muneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de
itens unitários.

A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas de

A solicitação de medição deverá ser enviada através de e-mail para fiscalização22.8.

confoime modelo padrão, contendo os seguintes documentos: planilha de medição editá-
vel.

A vistoria será agendada pela fiscalização em até 05 (cinco) dias úteis do rece-22.9.

bimento da solicitação, sendo recomendável a presença do responsável técnico da Contra¬
tada.

22.10. A periodicidade deverá ser mensal, a contar da data de início da execução do
objeto.
22.11. Para os fms de liquidação, será observado o disposto no art. 63 da Lei n® 4.320,
de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos
prazos e forma previstos no contrato.
22.12. Para as contratações decomentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n® 14.133/2021 e quando os credores sejam
microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física,
microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos limites do art. 3®, inciso
II, da Lei Complementar n® 123/2006, os prazos que trata os itens 6.1 e 6.2 serão reduzidos
pela metade.
22.13. Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado:
22.13.1. Fatura discriminada, calculada em função dos serviços efetivamente executados,
devidamente atestados pelo(s) Fiscal(ais) do contrato.
22.13.2. As condições de pagamento e retenção serão conforme legislação vigente, do
Decreto Municipal n® 041/2023.
22.14. A Contratante quando do pagamento à Contratada procederá à retenção do Im
posto de Renda (IR), da Instrução Normativa RFB n“ 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
22.14.1. A Contratada deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção

estabelecidas nas legislações mencionadas, sob pena de não aceitação pela contratante.
22.15. O pagamento para o serviço de administração local da obra deverá ser proporci
onal ao desenvolvimento da obra no período analisado, considerando o cronograma apre
sentado pela contratada como referência e aceito pela fiscalização.
22.16. O prazo para a liquidação ou pagamento poderá ser prorrogado em situação
cepcional devidamente justificada ou suspenso quando a contratada não apresentar todos

documentos previstos no instrumento convocatório e/ou no contrato.
22.17. No caso de divergência entre a planilha de medição e o faturamento ou na cons
tatação de falta de documentação, por ato administrativo motivado da unidade responsável,

ex-

os
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0 contratado deve ser notificado a proceder a regularização, sob pena do não recebimento
da fatura até que seja sanada a irregularidade.
22.18.

liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa origi
nalmente estava inscrita.

22.19.

Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a

No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação inte

gral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo re
manescente na mesma posição da ordem cronológica.

Após 0 prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor fatu-22.20.

rado cláusula de atualização monetária baseada na média aritmética simples do índice Na
cional de Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) e índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Funda
ção Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso.

Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das condi
ções exigidas para a habilitação na licitação.
22.21.1. A eventual perda das condições de que trata este item não enseja, por si, reten
ção de pagamento pela Administração.
22.21.2. Verificadas quaisquer iiTegularidades que impeçam o pagamento, a Administra
ção notificará o fornecedor contratado para que regularize a sua situação.
22.21.3. A pei-manência da condição de in-egularidade, sem a devida justificativa ou com
justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem pre
juízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o
contraditório e a ampla defesa.
22.21.4. É facultada a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos pre
juízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV
do art. 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de ad-

22.21.

22.22.

missibilidade de reajuste previstos na Lei n" 14.133/21.

23. DO RECEBIMENTO

23.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma
Físico- Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no
período.
23.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totali
dade.

23.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execu
ção contratual, quando for o caso.
23.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato median
te termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
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23.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebi
mento Provisório.

23.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de to
dos os testes de campo.

23.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.
23.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceita
ção mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
23.8.1. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contra
tado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
23.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

as

24. DOS ANEXOS

24.1. Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos:
^ DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS;

25. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
25.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 14.133/2021,
aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n*^ 041/2023 e demais
normas pertinentes.
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ESTUDO E ELABORAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA
EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO - PORTARIA DE

ECONHECIMENTO N° 1240 DE 28/03/2023 (PROJETOS TÉCNICOS DE
ENGENHARIA).

Buriticupu - MA, 29 de novembro de 2024.

SERVIÇOS PREVISTOS

Levantamento de dados (climáticos, processo de urbanização, infraestrutura existente);

Levantamentos geológicos/geotécnicos e hidráulicos/hidrológicos com o objetivo de
avaliar as áreas passíveis de serem alcançadas pelos processos erosivos;

Elaboração peças gráficas: planta de bacias de drenagem;

Levantamentos topográficos associados;

Estudo de alternativas de intervenção;

Diagnóstico completo dos processos geodinâmicos atuantes ou potencialmente atuantes na
área avaliada (erosão, escorregamento, inundação, assoreamento etc.) mapa de
hierarquização de riscos;

Proposta de reurbanização e paisagismo após encontrada a solução mais adequada caso
afete a infraestrutura existente);

Pré Projeto, Projeto Básico e Projeto Executivo ( Plantas, Cortes, Perspectivas em 3D do
projeto. Detalhamentos em escalas adequadas);

Orçamento completo da proposta de intervenção mais adequada (memória de calculo,
cronograma, bdi, composição básica e afins);

Implantação de serviços de monitoramento;

Preparação de um modelo de TREINAMENTO dos colaboradores..

I.

II.

IIÍ.

IV.

V.

VI.

VII,

VIII.

IX.

X.

XI.

DEFINIÇÃO DAS ÁREAS
Todo Município de Buriticupu-MA, veja imagens 1 e 2 de referência abaixo contendo um

estudo preliminar de pontos a serem observados.

Rua S3o Raimundo, 01, Centro, Buriticupu/MA, CEP: 65.393-000
E-tnail: gabincteburiticupii2021@hotmail.com
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Figura 2 - Pontos Críticos de voçorocamento em Buriticupu-MAFigura I ■ Pontos Críticos de voçorocamento em Buriticupu-MA

Nas figuras supracitadas lemos a cidade de Buriticupu com seus pontos críticos atualmente

na zona urbana, a complementar a imagem segue o quadro 1 abaixo.

LOCALIZAÇÃOSETOU

Santos Dumont

Rua da Independência - Centro2

Rua 31 de Julho - Vila Isaias

Rua São Francisco - Vila Isaias4

Final da Rua da Independência - Vila Isaias5

Rua Dr. Medeiros ~ Vila Isaias6

Final da Rua 15 de Novembro - Vila Isaias7

Rua Davi Alves Silva - Vila Davi

Travessa da Alegria e Rua da Mata - Caeminha9

Rua da Caema- Caeminha10

Final da Rua 19 de Março - Caeminha

Rua Tropical - Terra Bela12

Rua Santo Cristo - Terra Bela13

Rua do Campo - Terceira Vicinal14

Rua Ceará - Sagrima15

16 ECO BURITI

DIRETRIZES DOS PROJETOS

Os produtos desenvolvidos deverão abranger, porém não se limitando

a estes, os seguintes documentos técnicos:

Rua Sâo Raimundo, 01, Centro, Buriticupu/MA, CEP: 65.393-000
E-mail: gabineteburilicupu2021@hotmail.com
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●Memoriais descritivos, que deverão contemplar todas as intervenções,

com descrição de suas características principais e justificativas,

devidamente ilustradas por peças gráficas (mapas, desenhos, etc.);

●Desenhos: plantas, cortes, vistas, detalhes em escalas adequadas,

segundo as normas ABNT pertinentes;

●Perspectivas em 3D do projeto;

●Especificações técnicas completas de materiais, equipamentos e serviços

específicos das intervenções projetadas, as quais permitam a contratação

das obras;

●Elaboração de orçamento detalhado, incluindo a Memória de Cálculo dequantidades, com

base na Tabela SINAPl de custos unitários. Para serviços não incluídos nas tabelas oficiais, serão

elaboradas composições de preços unitários (CPUs) com cotação dos serviços, se necessário. As

cotações serão realizadas por empresas idôneas e capacitadas para o fornecimento do material ou

serviço em questão. A Contratada elaborará um mapa de cotação contendo de 3 a 5 cotações, a partir

do qual será calculado o preço médio/mediano. O valor resultante dessa pesquisa definirá o preço

do serviço a ser incluído no contrato. As cotações realizadas deverão atender as normas de pesquisa

de preços estabelecidas pela Contratante e, sobretudo, as disposições do art. 40 do Decreto n.

44.279/2003 em conjunto com o art. 58 da Lei 17.273/2020. As CPUs deverão ser aprovadas pela

Contratante.

Deverão ser consultados todas as diretrizes, estudos, projetos e planos diretores, em nível

Municipal, Estadual e/ou Federal, que possam ter influência sobre os trabalhos a serem

desenvolvidos e, quando sobrepostos, deverão ter estas partes identificadas e assimiladas no escopo

atual e deduzidos os custos respectivos;

Os Projetos também deverão tratar cada intervenção ao objeto, separadamente, confígurando-

se para cada uma, texto, representação gráfica e orçamento representativo no conjunto dos

trabalhos;

LEVANTAMENTO DE DADOS

A contratada deverá levantar “in loco” os seguintes aspectos: condições

ambientais e a existência de atividades e/ou características incompatíveis com a

execução dos serviços, independente dos materiais técnicos a serem fornecidos pela
Contratante. Os dados coletados citados acima e outros que a contratada considerar relevantes.

Rua São Raimundo, 01, Centro, Buriticupu/MA, CEP: 65.393-000
E-mail: gabinetcburiticupu2021@hoimail.com



ELUPITICUPU
l2Q2i^i C'

t
l-is

vf.
iíub.

iys^-
● ttrf*rvt* 01

BMiTiCJPJ

ÊSTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU

devem constar nos relatórios da situação atual de diagnóstico. A contratada deverá efetuar a vistoria
no local das áreas selecionadas, e elaborar o registro fotográfico de vistoria, que deverá constar no

relatório da situação atual de diagnóstico e Estudo Preliminar. Os dados coletados citados acima e

outros que a contratada considerar relevantes, devem constar nos relatórios da situação atual de
diagnóstico.

Elaborar levantamento planialtimétrico cadastral das áreas de intervenção, com
levantamento e cadastro de todas as instalações, equipamentos urbanos, vegetações e estruturas

existentes, de forma a permitir um estudo criterioso de todas as interferências. Todas as sondagens

e posições de amostragem para ensaios deverão ser cadastradas. Todo o levantamento deverá ser
apresentado em arquivo digital em formatos dwg e pdf, permitindo a elaboração do projeto por
meios eletrônicos.

Os Estudos Hidrológicos deverão ser desenvolvidos com a finalidade de fornecer subsídios
dimensionamento das estruturas hidráulicas a construir, neste estudo deverão serpara o

apresentadas a caracterização físiográfica da bacia, a metodologia utilizada e a vazão de pico de
enchentes calculadas para os períodos de retomo de 25, 50 e 100 anos.

● Estudo hidrológico com apresentação de planta de bacia e de sub-bacias em escala
compatível e legível, com curvas de nível e respectivas memórias

de cálculo;

● Estudo hidrológico com apresentação de plantas em escala compatível seções, plantas de
detalhamentos necessários e respectivas memórias de cálculo;

● Para avaliação do desempenho geral do sistema, deverá ser empregado um modelo

hidrológico-hidráulico capaz de bem representar todos os principais processos intervenientes
transformação da chuva-vazão, e nos níveis d'agua correspondente ;

● Apresentar a planta das áreas de inundações da região;

na

Documento assinado digiialmente

JOSIAS DA SILVA COSTA FIIHO

Data: 29/11/2024 10:07:22-0300

Verifique em https;//validar.iii.gov.t>r
g v.b

JOSIAS OA SILVA COSTA FILHO

Responsável Técnico

Rua Sao Raimundo, 01, Cenlro, Buriticupu/MA, CEP: 65.393-000
E-maü: gabincteburiticupu2021@holmail.com
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ANEXO A
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Rua São Raimundo, 01, Centro, Buriticupu/MA, CEP: 65.393-000
E-mail: gabineleburiticupu2021@hoUriail.com
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Rua São Raimundo, 01, Centro, Buriticupu/MA, CEP: 65.393-000
E-inail: gabineteburilicupu2()21@ho(mail.com
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Análise de Metas - Reconstrução
niEZZil

c*
ANÁLISE DE METAS DO PLANO DE TRABALHO

N’’ Dados da Meta

LocalizaçãoGrupo/Subgrupo

OBRAS VIÁRIAS E PAVIMENTAÇÃO

RECONSTRUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO
(URBANA)

Descrição

46“ 27’ 19'04M9'41
ESTUDO E PROJETOS DA OBRA OS

Conforme Parecer n“ 2/2024/DOP/SEDEC (SEI n“ 4973623)

1. A ação proposta (obra) está localizada em área atingida pelo desastre

Adequabilidade: [X]Sim

Conforme Parecer n“ 2/2024/DOP/SEDEC (SEI n“ 4973623)

2. A ação proposta (obra) guarda relação com os danos causados pelo desastre

Adequabilidade: [X]Sim

Conforme Parecer n“ 2/2024/DOP/SEDEC (SEI n“ 4973623)

3. É possível estimar os custos?

[X]Sim

Conforme Parecer n“ 2/2024/DOP/SEDEC (SEI n“ 4973623)

[ ]Não

1

[ ] Não

[ ]Não

R$ Sugerido

R$ 500.000,00

R$ Solicitado

R$ 8.392.766,61

Adequabilidade

[X] Sim [ ] NãoWolnei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)

LocalizaçãoGrupo/Subgrupo

OBRAS VIÁRIAS E PAVIMENTAÇÃO

RECONSTRUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO
(URBANA)

Descrição

46“ 27' 26'04“ 19' 29'
OBRAS EMERGENCIAIS DE DRENAGEM OS

Conforme Parecer n“ 2/2024/DOP/SEDEC (SEI n“ 4973623)

1. A ação proposta (obra) está localizada em área atingida pelo desastre

Adequabilidade; [X]Sim

Conforme Parecer n“ 2/2024/DOP/SEDEC (SEI n“ 4973623)

2. A ação proposta (obra) guarda relação com os danos causados pelo desastre

Adequabilidade: [X]Sim

Conforme Parecer n“ 2/2024/DOP/SEDEC (SEI n“ 4973623)

3. É possível estimar os custos?

[X] Sim

Conforme Parecer n“ 2/2024/DOP/SEDEC (SEI n“ 4973623)

[ ] Não

[ ] Não

[ ] Não

R$ Sugerido

R$ 32.495.693,64

R$ Solicitado

R$ 32.495.693.64

Adequabilidade

[XJSim [ ]NãoWolnei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)

QUADRO RESUMO - VALORES TOTAIS

R$ Sugerido

R$ 32.995.693,64

R$ Solicitado

R$ 40.888.460,25TOTAL DA SOLICITAÇÃO
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

DEPARTAMENTO DE ARTICULAÇAO E GESTÃO

DESPACHO

Processo n° 59053.010191/2023-40

Assunto: Solicitação de emissão de nota de empenho.

Ao Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil,

,Trata-se de processo destinado à liberação de recursos ao Município de Buriticupu/MA, a título de transferência obrigatória, nos termos
da legislação vigente.

Tendo em vista o Parecer n" 2/2024/DOP/SEDEC (4973623'> e em atendimento ao disposto no Art. 6° da Portaria MDR n° 3.033, de 4 de

dezembro de 2020, publicada no DOU em 7 de dezembro de 2020, solicito autorização para encaminhar o presente processo para empenho
dos recursos, observando a classificação orçamentária a seguir:

UGNatureza

de Despesa
Programa
de Trabalho

CNPJVALOR (RS)Plano InternoPTRES Fonte
Responsável

01.612.525

/0001-40
06.182.2318.22BO. 32.995.693,64MA0134HRER053001244.40.423000000000247830
6500

32.995.693,64TOTAL

KARINE DA SILVA LOPES

Gestora Financeira

DE ACORDO.

Tendo em vista a delegação de competência de que trata a Portaria MDR n. 1.184, de 15 de abril de 2024, publicada no DOU, de 16 de abril
de 2024, Seção 1, autorizo a emissão do empenho e encaminho o processo à CGOR/Diorf, para providências.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

Ordenador de Despesa

S2iD Documento assinado eletronicamente por Woinci Aparecido Wolff Barreiros, SecretÃirio(a) Nacional dc ProteÃ§Ã£o e Defesa
Civil, em 14/08/2024, às 14:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N° 70, de 5 de outubro de
2017 da Secretaria Executiva.

assinatura

digita!

S2iD Documento assinado eletronicamente por Karine da Silva Lopes, -, em 14/08/2024, às 14:25, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no Art. 4 da Portaria N° 70, de 5 de outubro de 2017 da Secretaria Executiva.assinatura

digital

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://s2id.mi.gov.br/documento-eletronico informando
o código verificador 00043287 e o CRC 4bd2a42e.
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Sislema Integrado
de Administração Financeira
do Governo Federal

TesouroNacíonal

Data e hora da consulta: 16/08/2024 10:10

Usuário: .978.176-

Impressâo Completa

Nota de Empenho

UG Emitente

Código
530012

CNPJ

00.000.000/0000-00

Município

BRASÍLIA

Moeda

REAL - (R$)

Nome

SECRETARIA NACIONAL PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
Endereço

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS BLOCO E 6" ANDAR

Telefone

(61) 3414.5869 3414.5804

CEP

70062-900

UF

DF

Número

1648

TipoAno

2024 NE

Célula Orçamentária

Esfera Plano Interno

MA0134HRER0

Natureza da Despesa UGR
530012

Fonte de Recurso

3000000000

PTRES

247830 4440421

Valor

32.995.693,64

Taxa de CâmbioProcesso

59053.010191/2023-40 -

Data de Emissão Tipo

14/08/2024

Favorecido

Código

01.612.525/0001-40 MUNICÍPIO DE BURITICUPU

Endereço

SAO RAIMUNDO 01 CENTRO

Município

BURITICUPU

Global

Nome

CEP

65393-000

UF Telefone

MA

^Amparo Legal

Modalidade de Licitação

NAO SE APLICA

Código

104

AlíneaIncisoParágrafoArtigoAto Normativo

Descrição

Transferência obrigatória, Portaria MDR n“ 3.033, de 4 de dezembro de 2020, publicada no DOU em 7 de dezembro
de 2020.

Local da Entrega

Informação Complementar

TRANSF LEG. 1522/2024

Sistema de Origem

SIAFI-STN

Versão I Data/Hora Operação
de 215/08/2024 19:10:48 j Alteração002
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0SIRFI
Sialerna Integrado
de Administração Financeira
do Governo Federa! 'VTesouroNacional

Data e hora da consulta: 16/08/2024 10:10

Usuário: .978.176-

Impressâo Completa

***«*

Nota de Empenho

Lista de Itens

Total da Lista

32.995.693.64
Natureza de Despesa
444042-auxílios

Subelemento 17 - A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO MARANHAO

Valor do Item

32.995.693,64

Descrição

a título de transferência obrigatória, nos termos da legislação vigente.

Seq,

001

Valor Total

32.995.693.64

Quantidade Valor Unitário

1,00000

Operação

14/08/2024 Inclusão

Data

32.995.693,6400

Assinaturas

Gestor Financeiro

KARINE DA SILVA LOPES

.871.051-

14/08/2024 15:37:37

Ordenador de Despesa

WOLNEI APARECIDO WOLFF BARREIROS

.526.876-

15/08/2024 19:10:48

****«**»

OperaçãoVersão Data/Hora
2 de 215/08/2024 19:10:48 Alteraçãot002



mm,.r* C

flR

7>

i!v'

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Assunto: Assinatura de Nota de Empenho,

1. Atestamos para os devidos Ens a assinatura da nota de empenho de número 2024NE001648, em favor do Município de Buriticupu - MA.

Karíne Silva Lopes

Gestor Financeiro

WOLNEl WOLFF BARREIROS

Ordenador de Despesa

ÇOJ Documento assinado eletronicamente por Wolnel Aparecido Wolff Barreiros, SccrelÃjrio(a) Nacional de ProteÃ§Â£o e Defesa
Civil, em 19/08/2024, às 10:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N° 70, de 5 de outubro de
2017 da Secretaria Executiva.

assinatura

digital

S2iD Documento assinado eletronicamente por Karine da Silva Lopes, -, em 16/08/2024, às 15:23, conforme horário oficial de Brasília,
com flmdamento no Art. 4 da Portaria N° 70, de 5 de outubro de 2017 da Secretaria Executiva.assinatura

digital

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://s2id.mi.gov.br/documento-eletronico informando
código verificador 00043367 e o CRC ae7e0257.0
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Esplanada dos Ministérios - Bloco E, 7® andar, sala 712

CEP;70.067-901 - Brasília/DF

A Sua Excelência o Senhor

JOAO CARLOS TEIXEIRA DA SILVA

Prefeito Municipal

RUA SÃO RAIMUNDO, N° 1

wo393000 - Buriticupu/MA

Assunto:Liberação de recursos federais para ações de recuperação de infraestrutura destruída/danificada por desastre.

Senhor Prefeito,

Informo sobre o recebimento do piano de trabalho para ações de recuperação de áreas destruídas por desastre. O requerimento
foi autuado na forma do processo n° 59053.010191/2023-40 e analisado peio Departamento de Obras de Proteção e Defesa
Civil desta Secretaria.

O plano de trabalho e o relatório de diagnóstico foram analisados e concluiu-se que a(s) meta(s) 1,3 est(á/ão) adequada(s)
às ações de recuperação apoiadas por esta Secretaria. Quanto ao custo global estimado para o atendimento das metas
aprovadas temos disponibilidade de R$ 32.995.693,64 (Trinta e dois milhões e novecentos e noventa e cinco mil e seiscentos e
noventa e três reais e sessenta e quatro centavos).

Quanto às ações de recuperação, cabe destacar que os procedimentos inerentes à liberação dos recursos são pautados pela
Portaria MIDR n® 3.033, de 4 de dezembro de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 7 de dezembro de 2020.

Para que a SEDEC autorize a transferência do recurso o ente deve iniciar o processo de contratação e enviar os documentos
■^●nformações descritos nos Art. 11 e 12, da Portaria MIDR n® 3.033 de 2020:

1. 0 plano de trabalho atualizado, contendo as metas aprovadas e os respectivos valores a serem contratados;

II. declaração de que foi observado o disposto no Art. 16 do Decreto n® 7.983, de 2013, assinada pelo responsável técnico pelo
orçamento e atestada pelo responsável legal do ente federativo beneficiário, conforme Anexo C e Anotação de Responsabilidade
Técnica do orçamento;

III. declaração de que o projeto e as especificações da proposta selecionada atendem a todos os aspectos técnicos necessários
para a reaiização das obras e serviços, assinada pelo responsável técnico do ente contratante e atestada pelo responsável legal
do ente federativo beneficiário, conforme Anexo D ou Anexo D.1 que trata da Anotação de Responsabilidade Técnica do projeto e
/ou anteprojeto;

IV. declaração de que o processo de contratação atendeu a todos os aspectos da legislação pertinente, atestada pelo
responsável legal do ente federativo beneficiário, conforme Anexo E, com parecer jurídico do processo de contratação;

V. declaração do responsável pelo pagamento das obrigações decorrentes das obras e serviços de aplicar os recursos na forma
da legislação pertinente, assinada peio ordenador de despesas e atestada pelo responsável legal do ente federativo
beneficiário, conforme Anexo F;

Obs. As Anotações de Responsabilidade Técnica deverão fazer menção as metas aprovadas no Plano de Trabalho, pela SEDEC
/MIDR, no âmbito do processo em curso.

Nos casos em que o ente beneficiário, ao ser notificado nos termos do art. 7®, optar pela dispensa de licitação, além de
apresentar os documentos e informações elencados no art. 11, deverá declarar ciência que o prazo máximo para conclusão da
obra é de 180 dias, contados do decreto de situação de emergência ou de estado de caiamidade pública, conforme Anexo G.



Para a liberação do recurso o ente deverá atender ao§ 2° do art. 13 da referida Portaria;
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2® O ente beneficiário deverá encaminhar, após a contratação, informações referentes ao contrato, conforme Anexo H, cópia
da publicação do contrato, cópia do ato formal de designação do fiscal do contrato, Anotação de Responsabilidade Técnica
de execução e de fiscalização.

Ainda quanto à liberação, informa-se que deverá ser aberta conta-corrente comum, de livre movimentação, em instituição
financeira oficial federal, exclusiva para o recebimento dos recursos, em favor do CNPJ ri** 01612525000140, utilizado para
emissão da nota de empenho, e, ainda, deverá ser informa no S2iD, no aba "Dados bancários".

Alerta-se para o disposto no art. 24 da Portaria MIDR n. 3.033, de 2020, transcrito abaixo:

Art.24. O ente beneficiário poderá adotar para contração das obras o Regime Diferenciado de Contratações Públicas, instituído
pela Lei n. 12.462, de 4 de agosto de 2011, para a contratação de obras e serviços destinados à execução de ações de
prevenção e de recuperação, nos termos do art. 15-A da Lei n. 12.340, de 2010.

Parágrafo único. Nos casos em que o ente optar por outro regime de contratação, ficará a seu cargo as despesas referentes
aos projetos.

Os modelos dos documentos e informações solicitados estão disponíveis em https://WWW..gQV,br/mdr/pt-br/açgssQ-a-Ínfg rmacaQ
/lRnislacaQ/secretaria-nacional-de-Drotecao-s-defesa-civil/leais lacao. No caso de dúvidas favor contatar o Departamento de Obras

Proteção e Defesa Civil por meio do telefone (61) 2034-5943 ou (61) 2034-5596.

Os recursos ficarão disponíveis por 190 dias a contar do recebimento deste oficio. No caso de ausência de manifestaçao
entendermos pela desistência do pleito, assim, cancelaremos o empenho e arquivaremos o processo, pleito e arquivaremos o
processo.

Atenciosamente,

WOLNEl WOLFF BARREIROS

Secreti'i,!4rio Nacional de PxoXéiiVUi^Ao e Defesa Civil
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ESTUDO E ELABORAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA
EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO ●
PORTARIA DE ECONHECIMENTO N“ 1240

DE 28/03/2023 (PROJETOS TÉCNICOS E
DE ENGENHARIA).

.h
MIKItUll BI

l‘

Cronograma Físico e Financeiro
Total Por Etapa

40,00%

RS 200.000.00,^
20,00% R$

R$ 100.000,00

20,00%
RS 100.000.00

20,00%

RS 100.000.00

45 DIAS30 DIAS15 DIASDescrição
ASSINATURA DO CONTRATO

item

300.000.00ESTUDOS E LEVANTAMENTOS

PREUMINARES

DIAGNOSTICO PARCIAL

1

RS 400.000,002

500.000,00R$SOLUÇÃO FINAL3

JOSIAS13A SILVA COSTA FILHO

RESPONSÁVEL TÉCNICO
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n°, CEP; 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 022/2024

ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA

CONCORRÊNCIA N° 022/2024

Proposta Comercial

Valor Total R$DescriçãoItem

Levantamento de dados (climáticos, processos de urbaniza-
ção e infraestrutura existente).

Levantamentos geológicos/geotécnicos e
cos/hidrológicos com o objetivo de avaliar as áreas passíveis
de serem alcançadas pelos processos erosivos.	
Elaboração peças gráficas: planta de bacias de drenagem.
Levantamentos topográficos associados.	
Estudo de alternativas de intervenção.	

Diagnóstico completo dos processos geodinâmicos atuantes
potencialmente atuantes na área avaliada (erosão, escor-

regamento, inundação, assoreamento etc.) mapa de hierar-
quização de riscos.	
Proposta de reurbanização e paisagismo após encontrada a

solução mais adequada caso afete a infraestmtura existente).
Pré Projeto, Projeto Básico e Projeto Executivo (Plantas,
Cortes, Perspectivas em 3D do projeto. Detalhamentos em

escalas adequadas).		
Orçamento completo da proposta de intervenção mais ade
quada (memória de cálculo, cronograma, BDI, composição
básica e afins).			
Implantação de serviços de monitoramento.	

Preparação de um modelo de TREINAMENTO dos colabo
radores.				

1

hidráuli-2

3

4

5

6

ou

R$

7

9

10

11

Demais condições e especificações conforme o edital,
a) Se vencedora, na qualidade de representante legal, assinará o contrato, o(a) Sr(a). (nome

mplcto), brasileiro(a), estado civil (casado), profissão (representante comercial),
completo), inscrito(a) no CPF sob

CO

porlador(a) da cédula de identidade RG n“ (nú
0 n*' (número completo), residente e domiciliado(a) no (endereço completo)

b) Para contato comercial: Responsável/Representante Legal (nome completo): xxxx, Te
lefone Fixo n”: (xx) xxxx-xxxx, Telefone Celular n": (xx) xxxxx-xxxx, E-maü.

mero

xxxx@xxx.xxx.xx
xxxxxxxxxxx, XX de xxxxxx de 2024

Nome do representante

Razão Social da Empresa/Líder do Consórcio
CNPJ

Obs. A proposta poderá ser feita em folha timbrado com o nome da empresa.
Página 50 de 68
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/000U40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n”, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 022/2024
ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

/2024CONTRATO ADMINISTRATIVO N
TO

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 022/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2911001/2024

Termo de Contrato celebrado entre o

MUNICÍPIO DE BURITICUPU, por
[órgão da Adminis-meio da	

tração Direta], (0)aou

[entidade da Adminis
tração Indireta], como CONTRATANTE,

como

CONTRATADA, para prestação de ser
viços contínuo na forma abaixo.

e a

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE BURITICUPU, ESTADO DO MA
RANHÃO, por meio do
a(o) [entidade da Administração Indireta^ com sede na

nominado CONTRATANTE, representado pelo [autoridade administrativa
contrato], inscrito no CPF n”	

, estabelecida na

CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n“
, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por

[representante da sociedade CONTRATADA], inscri-
, têm justo e acordado o presente Contrato N® ,

[órgão da Administração Direta], ou
, a seguir de-

competen-
e a

te para ifrmar
sociedade 	

0

[endereço da sociedade

to no CPF n 	
decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n" 022/2024, formalizado nos autos do Processo
Administrativo rf 2911001/2024, em observância às disposições da Lei n“ 14.133, de U de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e con¬
dições.

OBJETO

O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada de en
genharia para elaboração de estudos e projetos técnicos para execução do plano de trabalho
conforme portaria de reconhecimento vT 1240 de 28/03/2023, devendo ser executado de
acordo com as especificações do Edital de Licitação, Anexos e Proposta apresentada a qual
segue em anexo ao presente contraio, bem como as planilhas orçamentárias.

O regime de execução será por empreitada por preço global.
1.2.1 A justificativa da escolha pelo regime de execução por preço global encontra-se
pautada no documento relativo ao estudo técnico preliminar, presente no site
www.buriticupu.ma.gov.br através do “Link” - “LICITAÇÕES”, o qual faz parte integran

te do presente contrato independentemente de transcrição.

1.

1.2
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Os preços que compõe a proposta de preços, a qual segue em anexo ao presente

contrato, foram obtidos mediante a aplicação do preço linear proposto pela contratada con
forme descrito na tabela abaixo.		

1.3

Valor Total RSDescriçãoItem

Levantamento de dados (climáticos, processos de urbaniza-
ção e infraestrutura existente).
Levantamentos

cos/hidrológicos com o objetivo de avaliar as áreas passíveis
de serem alcançadas pelos processos erosivos.

Elaboração peças gráficas: planta de bacias de drenagem.
Levantamentos topográficos associados.
Estudo de alternativas de intervenção.

Diagnóstico completo dos processos geodinâmicos atuantes
ou potencialmente atuantes na área avaliada (erosão, escor-

regamento, inundação, assoreamento etc.) mapa de hierar-
quização de riscos.

Proposta de reurbanização e paisagismo após encontrada a

solução mais adequada caso afete a infraestmtura existente).

Pré Projeto, Projeto Básico e Projeto Executivo (Plantas,
Cortes, Perspectivas em 3D do projeto. Detalhamentos em

escalas adequadas).		
Orçamento completo da proposta de intervenção mais ade
quada (memória de cálculo, cronograma, BDI, composição
básica e afins).

Implantação de serviços de monitoramento.

Preparação de um modelo de TREINAMENTO dos colabo
radores.

hidráuli-geológicos/geotécnicos2 e

3

4

5

6

RS

7

9

10

11

PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O prazo de execução do presente contrato é de 45 (quarenta e cinco) dias, inici

ando no dia xx/xx/xxxx e tendo por termo final o dia xx/xx/xxxx.

A vigência do presente contrato se inicia na data da assinatura e terá vigência de

2.

2.1

2.2

12 (doze) meses.

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, desde que justificadamen-
te, por meio de simples apostila, quando o objeto não for concluído no período firmado
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste

2.3

instrumento.

MODELOS DE GESTÃO CONTRATUAL3.

O modelo de gestão contratual será disciplinado pelo Decreto Municipal n°
041/2023, e está detalhado no Anexo II do edital, o qual faz parte deste contrato indepen
dentemente de transcrição.

3.1
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SUBCONTRATAÇAO

É vedada a subcontrataçào total ou parcial do objeto.
4.

4.1

PREÇO

O presente contrato é firmado pelo preço total de R$ xx.xxx,xx (POR EXTENSO),
CUJOS valores unitários se encontram discriminados na proposta de preços apresentada pela
contratada a qual seguem em anexo ao presente contrato.
5.2 No valor acima deverão estar computados todos os valores necessários para a execu
ção do objeto, tais como tributos, encargos diretos e indiretos, encargos trabalhistas, previ-
denciários, fiscais, comerciais, taxas e tarifas, fretes, seguros, materiais, custos inerentes à
aquisição, transporte e armazenamento e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

até 30 (trinta) dias úteis para a liquidação da despesa.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finali

zação da liquidação da despesa.
6.2.1 Os pagamentos serão realizados com base nos serviços efetivamente executados e
medidos, conforme cronograma físico-financeiro contratual.
6.2.2 Só serão medidos os serviços efetivamente concluídos.
6.2.3 Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, deverá

considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas, que será peça
integrante do contrato.
6.2.4 A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas de vin
culadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remune
ração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens
unitários.

6.2.5 A solicitação de medição deverá ser enviada através de e-mail para fiscalização
conforme modelo padrão, contendo os seguintes documentos: planilha de medição editá-

6.2.6 A vistoria será agendada pela fiscalização em até 05 (cinco) dias úteis do recebi
mento da solicitação, sendo recomendável a presença do responsável técnico da Contrata-

6.2.7 A periodicidade deverá ser mensal, a contar da data de início da execução do obje-

Para os fms de liquidação, será observado o disposto no art. 63 da Lei n“ 4.320, de
17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado
prazos e fonria previstos no contrato.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n” 14.133/2021 e quando os credores sejam mi-
croempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física,
microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos limites do art. 3 , inciso

5.

5.1

6.

6.1

6.2

ser

vel.

da.

to.

6.3
nos

6.4
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II, da Lei Complementar n° 123/2006, os prazos que trata os itens 6.1 e 6.2 serào reduzidos
pela metade.

Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado:
6.5.1 Fatura discriminada, calculada em função dos serviços efetivamente executados,

6.5

devidamente atestados pelo(s) Fiscal(ais) do contrato.
6.5.2 As condições de pagamento e retenção serão conforme legislação vigente, do De
creto Municipal n*’ 041/2023.

A Contratante quando do pagamento à Contratada procederá à retenção do Imposto
de Renda (IR), da Instrução Normativa RFB n“ 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
6.6.1 A Contratada deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção

estabelecidas nas legislações mencionadas, sob pena de não aceitação pela contratante.
O pagamento para o serviço de administração local da obra deverá ser proporcional

ao desenvolvimento da obra no período analisado, considerando o cronograma apresentado
pela contratada como referência e aceito pela fiscalização.

O prazo para a liquidação ou pagamento poderá ser prorrogado em situação excep
cional devidamente justificada ou suspenso quando a contratada não apresentar todos os
documentos previstos no instrumento convocatório e/ou no contrato.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins de que trata os itens 6.1 e 6.4.
6.10 No caso de divergência entre a planilha de medição e o faturamento ou na constata
ção de falta de documentação, por ato administrativo motivado da unidade responsável, o
contratado deve ser notificado a proceder a regularização, sob pena do não recebimento da
fatura até que seja sanada a irregularidade.
6.11 Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a
liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa origi
nalmente estava inscrita.

6.12 No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral

da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanes
cente na mesma posição da ordem cronológica.
6.13 Após 0 prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor faturado
cláusula de atualização monetária baseada na média aritmética simples do índice Nacional
de Preços ao Consumidor (fNPC) da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-

(IBGE) e índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getú-
lio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso.
6.14 Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições
exigidas para a habilitação na licitação.
6.14.1 A eventual perda das condições de que trata este item não enseja, por si, retenção
de pagamento pela Administração.
6.14.2 Verificadas quaisquer iiTegularidades que impeçam o pagamento, a Administração
notificará o fornecedor contratado para que regularize a sua situação.

6.6

6.7

6.8

6.9

ca
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6.14.3 A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com
justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem pre
juízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o
contraditório e a ampla defesa.
6.14.4 É facultada a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuí
zos causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do
art. 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

6.15 Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de admissi
bilidade de reajuste previstos na Lei n° 14.133/21.

REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado e serão concedidos nos moldes da Lei iV
14.133/2021.

7.

7.1

Após 0 interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante do índice Nacional de Custo da Construção - INCC, exclusi
vamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, deven
do ser aplicado a fórmula a seguir:

7.2

SR = S(il2/iO)
R=SR-S

il2 = índice fNCC-DI/FGV do 12° mês após orçamento.
10 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento.

S = Saldo de contrato após medição referente ao 12° do orçamento conforme cronograma
físico-financeiro.

SR = Saldo reajustado

R = valor do reajuste

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteixegno mínimo de um ano será con
tado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratan
te pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença con‘espondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Fica 0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajus-

7.3

7.4

7.4.1

tamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado{s) para reajuste será(ão), obrigatoria

mente, o(s) definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substitui
ção, o(s) que vier(em) a ser detenninado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi
tivo.

7.5

7.6

7.7

O reajuste será realizado por apostilamcnto.
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a exe
cução dos serviços.

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados
pelos empregados da Contratada.
8.3. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as
formalidades exigidas.

8.4. Exercer, por meio de sei^vidores designados, a fiscalização de todos os serviços presta
dos.

8.5. Recusar qualquer serviço executado fora das condições contratadas ou do bom padrão
de execução.

8.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Executar os serviços em confomiidade com os requisitos deste Termo de Referência e
de toda documentação anexa.

9.1.1. Em caso de dúvidas quanto à interpretação da especificação apresentadas no termo
de referência, será sempre consultada a fiscalização, sendo desta o parecer definitivo;
9.2. Considerar que, em sua proposta, está contemplada a total logística de alojamento,
alimentação e translado de seu pessoal de execução dos serviços, assim como os custos de
atendimento às normas nacionais e locais de segurança e saúde pública;
9.3. Iniciar a execução dos serviços de acordo com as especificações técnicas após a emis
são da Ordem de Serviço e concluí-lo em 45 (quarenta e cinco) dias contados do início da
execução. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a Contratada ficará su
jeita à multa estabelecida neste Termo de Referência.
9.4. Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão

serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.
9.5. A atuação da fiscalização da CONTRATANTE não exime a Contratada de sua total e
exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços.
9.6. Empregar boa técnica na execução dos serviços de acordo com o previsto no Edital e
Termo de Referência.

9.7. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPf s)
e coletiva adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segu
rança vigentes.

9.8. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Contratante, causados por
seus funcionários em virtude da execução dos serviços.

9.9. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes,
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes

serviços executados por seus empregados, uma vez que estes não têm nenhum vínculo
empregatício com a Contratante.
9.10. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, inde
pendentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

9.

os

aos
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9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos preços

de sua proposta, devendo complementá-los, caso a previsão proposta seja insuficiente para
0 atendimento ao objeto da licitação, exceto na ocorrência dos eventos aiTolados no art.
124 da Lei 14.133/2021;

9.12. Atender à solicitação da CONTRATANTE quanto à substituição de qualquer prepos-
to da CONTRATADA, no prazo fixado pela fiscalização, mediante solicitação formal por
escrito, nos casos em que ficar constatada a incapacitação ao cumprimento das obrigações
relativas à execução dos serviços, conforme requisitados neste Teirao de Referência;
9.13. A fiscalização poderá determinar a substituição dos equipamentos e fen-amentas jul
gados deficientes, cabendo à CONTRATADA providenciar a troca dos mesmos no prazo
máximo de 24 horas;

9.14. Cabe a CONTRATADA o transporte de todos os materiais, ferramentas e insumos
para o local de implantação e serviços, incluindo total responsabilidade sob a legislação
fiscal e de segurança para trânsito, bem como sua guarda e armazenamento;
9.15. Sem ônus ao CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover

substituir, em prazo estipulado pela Fiscalização, os serviços efetuados em que se veri
ficarem vícios, defeitos ou incoireções resultantes do sei'viço ou materiais empregados;
9.16. Verificando-se a negligência em relação a qualquer das observações constantes deste
Termo de Referência, a fiscalização poderá determinar a realização de testes ou ensaios
laboratoriais, com ônus para a CONTRATADA, ou mesmo rejeitar os serviços, que deve
rão ser refeitos;

9.17. Responder financeiramente pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
ficando a CONTRATANTE, desde já autorizado a descontar da garantia ou dos pagamen
tos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.18. Alocar força de trabalho necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas contratu
ais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência;
9.19. Utilizar força de trabalho habilitada e com capacitação profissional para execução
dos serviços a executar, em conformidade com as nornias e determinações em vigor;
9.20. Instruir sua força de trabalho da obrigatoriedade de submissão a todas as normas e
procedimentos da CONTRATANTE aplicáveis ao serviço e seu local de execução, inclusi
ve turnos e horários de expediente;
9.21. Relatar à Contratante toda e qualquer in-egularidade verificada durante a prestação
dos serviços;

9.22. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de
proporcionar e prover sua adequação aos requisitos de segurança e saúde especificados,
bem como a legislação trabalhista, em particular no que diz respeito ao trabalho de meno
res de 18 anos;

9.23. Responder como empregador, da parte dos empregados em serviço, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legis
lação específica, cuja inadimplência é falta de responsabilidade intransferível;
9.24. Manter ao longo de todo o período de execução dos serviços as condições gerais e
específicas de habilitação e qualificação requeridas na licitação;

ou
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9.25. Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, evitando des
perdício e garantir que seja feita a deposição final ambientalmente adequada dos resíduos
sólidos gerados pelos serviços contratados.
9.26. Deverá ser rigorosamente observado o atendimento às normas da ABNT e especifi
cações pertinentes ao assunto, notadamente aquelas diretamenie relacionadas com o objeto
deste Termo.

GARANTIA CONTRATUAL DE EXECUÇÃO
10.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n”
14.133/2021, em valor coiTespondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.
10.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade du
rante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o
prêmio nas datas convencionadas.
10.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vi
gência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
10.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
10.4.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimple-
mento das demais obrigações nele previstas.
10.4.2 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.
10.4.3 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo contratado, quando couber.
10.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta espe
cífica encaminhada à adjudicatária por e-mail, a qual será administrada pela Prefeitura
Municipal de Buriticupu, por meio de aplicação em conta poupança, cujo rendimento será
repassado integralmente a contratada quando do término do contrato.
10.6 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emiti
dos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômi
cos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
10.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco

no País pelo Banco Central do

10.

instituição financeira devidamente autorizada a operar
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Códi-
ou

go Civil.
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan

tia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
10.8

contratação.
10.9 Se 0 valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.
10.9.1 O prazo para apresentação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
0 motivo apresentado seja aceito pela Administração.
10.10 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a maté¬
ria.
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O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo10.10.1

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais (art. 137, § 4®, da Lei n.” 14.133/2021).

Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a10.10.2

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência,
não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os pra
zos prescricionais aplicados ao contrato de seguro art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11
de abril de 2022.

10.11 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanha
da de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado
cumpriu todas as cláusulas do contrato.
10.12 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
10.13 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma

prevista no Edital e neste Contrato.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.^* 14.133, de 2021, o licitan-
te/adjudicatário que:
I. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. Dar causa à inexecução total do contrato;

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifi
cado;

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de
claração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n‘* 12.846, de 1” de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:
I. Advertência;

II. Multa;

III. Impedimento de licitar e contratar;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.
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11.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração ad
ministrativa prevista no inciso I do item 11.1, quando não se justificar a imposição de pe
nalidade mais grave.

11.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará
a contratada, ajuizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da
Obra.

11.2.3. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:
11.2.3.1. A CONTRATADA deixar de executar 25% (vinte e cinco) do previsto na plani

lha orçamentária, considerando cada medição, por ela apresentado e aprovado pela fiscali
zação.

11.2.3.1.1. Em caso discrepância entre o previsto e o realizado, será dado prazo de 8 (oito)
dias para que a execução fisica seja readequada a planilha orçamentária, sob pena de apli
cação de majoração da multa em 50% (cinquenta por cento).
11.2.4. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado
para o início dos serviços, por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Servi-
ço.

11.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do item 11.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do
Contrato.

11.2.6. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII,
IX, X, XI e XII do item 11.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do
Contrato.

11.2.7. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometi
mento das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 11.1.
11.2.8. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hi
pótese de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item
11.1.

11.2.9. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir
município de Buriticupu/MA, e poderá cumular com as demais sanções administra

tivas, inclusive com as multas previstas.
11.2.10. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o li
mite máximo de 30% (trinta por cento).

11.2.11. As sanções previstas nos incisos I, 111 e IV do item 11.2 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item.
11.2.12. O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não
poderá exceder o percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.
11.2.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pa
gamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada
judicialmeníe.
11.2.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese al-

obrigaçào de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.2.15. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021.
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CONDIÇOES GERAIS DO CONTRATO

12.1 Após a data de assinatura do contrato haverá um período de 10 (dez) dias para veri
ficação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a
regularidade do início da execução contratual, (art. 92, §2° da lei n® 14.133/21).
12.2 As condições gerais de execução, prazos, locais, recebimento do objeto e demais
informações pertinentes estão detalhados no edital e seus anexos que fazem parte deste
contrato independentemente de transcrição.
12.3 O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra será
estabelecido pelo contratante, podendo o contratado adequá-lo, sujeito à aprovação do con
tratante.

12.4 O contratante poderá detenninar alterações, de forma motivada, no cronograma
fisico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente.
12.5 Atender aos demais critérios de execução contidos no edital e neste contrato.

12.

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
Os critérios de extinção contratual serão disciplinados pela Lei if 14.133/2023 e

13.

13.1

pelo Decreto Municipal n” 041/2023.
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.3

rogada até a conclusão do objeto, desde que justíficadamente, por meio de simples apostila,
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

13.2

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pror-

para o contrato.
13.4

contratado:

13.4.1 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções admi-

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

nistrativas.

13.4.2 Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.5

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei rf
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali
zado termo aditivo para alteração subjetiva.

O teiTno de rescisão, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

13.6

13.6.1

13.6.2

13.6.3 Indenizações e multas.
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A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilí-13.7

brio econômico-fmanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. \3\,caput, da Lei n.“ 14.133, de 2021).

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, com
panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14,
inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021).

13.8

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta, da(s) DOTA-

ÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

14,

14.1

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO; 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

UNIDADE: 07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 16.543.0002.1.507.0000 - Recuperação de Áreas Degradadas e

Prevenção de Impactos Ambientais

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSOS: 1700000000 - Outros Convênio da União

14.2 As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes comerão à conta das rubri-
verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município.

DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n” 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dispo
sições contidas na Lei n“ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

cas ou

15.

ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguin-

16.

16.1

tes da Lei n” 14.133/2021, nos moldes do Decreto Municipal n" 041/2023.

Qualquer alteração contratual solicitada pela Contratada, seja de prazo, apostila-
mento, quantitativa ou qualitativa deverá ser devidamente protocolada na sede da Prefei
tura Municipal de Buriticupu, no endereço Rua São Raimundo, n” 01, CEP: 65.393-
000, Centro, Buriticupu/MA, em no máximo, 60 (sessenta) dias antes do prazo final de
execução do contrato, sob pena do indeferimento de oficio do pedido, bem como sujeito a
aplicações de sanções previstas em Lei e edital.

16.2
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O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-16.3

mos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cen
to) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras.

A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir16.4

dos custos unitários do orçamento estimado pela Administração Pública não pode ser redu
zida, em favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a
composição orçamentária.

A contratada expressa concordância quanto à adequação do projeto que integrar o16.5

edital de licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qual
quer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos prelimi
nares do projeto, não poderão ultrapassar, no total, 10% (dez por cento) do valor integral
do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no art. 125
da Lei Federal n.” 14.133/21.

Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no16.6

orçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos imprevi
síveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de quanti
dades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos
previstos em lei passíveis de revisão contratual.
16.6.1 Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pe
quenas variações de quantitativos em seus serviços, será pago exatamente o preço global
acordado.

16.6.2 Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimati-
superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmen-vas ou

te, desde que os seguintes requisitos sejam atendidos cumulativamente:
16.6.2.1 Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de
revisão, os serviços de materialidade relevante na curva ABC do orçamento, compreendi
dos dentro da Faixa A e Faixa B, cuja somatória acumulada dos custos representa 80%
(oitenta por cento) do custo total.
16.6.2.2 Somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de
revisão, os erros unitários de quantitativo acima de 10% (dez por cento).
16.6.3 Nos casos de quantitativos com relevantes subestimativas no orçamento, o contra
to poderá ser aditado se demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, devendo
atendidos cumulativamente os seguintes requisitos:
16.6.3.1 A alteração contratual deverá manter a proporcionalidad e da diferença entre o
valor global estimado pela Administração e o valor global contratado.
16.6.3.2 O resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de servi
ços, não poderá ser modificado se os novos quantitativos fossem aplicados às propostas
dos demais licitantes, em observância aos princípios da igualdade e da seleção da proposta

ser

mais vantajosa para a Administração,
16.6.3.3 A alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por
cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limi
tes previstos no art. 125 da Lei Federal n” 14.133/21.
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16.6.3.4 O novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo
quantitativo foi originalmente subestimado não são compensados por eventuais distorções
a maior nos quantitativos de outros serviços que favoreçam o contratado.
16.6.4 Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orçamento, eventuais plei
tos do contratado para não redução dos valores contratados poderão ser atendidos de forma
excepcionalíssima, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:
16.6.4.1 Demonstração, em análise global, de que o quantitativo artifícialmente elevado foi
compensado por outros preços e quantitativos subestimados de forma que reste cabalmente
demonstrado que o preço global pactuado representa ajusta remuneração da obra, conside
rando 0 orçamento de referência da Administração ajustado.
16.6.4.2 A alteração do contrato de fonna a reduzir os quantitativos daquele item inviabili
zaria a execução contratual, devendo ser demonstrado que o valor a ser reduzido supere a
remuneração e as contingências detalhadas na composição do BDI apresentado pelo con
tratado, bem como os montantes originados de eventuais distorções a maior existentes
custos obtidos em sistemas referenciais da Administração Pública (efeitos cotação e barga

nha) que não foram eliminados no processo licitatório.
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formali

zação do aditivo deverá ocon'er no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n” 14.133,
de 2021).

16.8 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como
de acréscimos ou supressões de serviços deverá ser realizada no prazo de execução do con
trato; e aditivo à vigência contratual deverá ser solicitado durante a vigência do contrato,
aplicando-se o art. 111 da Lei n" 14.133/2021 para efeitos da conclusão de escopo predefi-
nido.

nos

16.7

casos

As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusi-
emitido pela fiscalização, analisadas e aprovados pelo gestor do eontrato.

16.8.2 Os acréscimos e supressões de serviços a serem foimalizados por termo aditivo
deverão ser planilhados com a indicação dos itens a serem suprimidos e itens a serem
acrescidos, sujeitos à aprovação da autoridade competente do Contratante, após análise do

16.8.1

vo

gestor do contrato.
Em caso de acréscimos e reduções de serviços no mesmo contrato devem ser con

sideradas as reduções ou acréscimos de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto
de reduções e o eonjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original
do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo
de compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal.
16.8.4 A revisão do cronograma fisico-financeiro, quando necessária, constitui responsa
bilidade do contratado, cabendo ao contratante autorizar a sua readequação, confonne subi-
tem 16.8.1, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao
contratado.

16.8.3

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de temio aditivo, na forma do art. 136 da Lei n
14.133/2021.

16.9
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16.9.1 Em caso de alterações na ordem de execução dos serviços constantes da planilha,
desde que o valor da etapa objeto da medição não ultrapasse aquele Já estabelecido no cro-
nograma físico-fmanceiro vigente para a referida etapa, e mediante parecer favorável do
fiscal do contrato, o cronograma físico-financeiro poderá ser readequado, por meio de sim
ples apostila a ser anexada a este Contrato.
16.10 Havendo alteração do contrato que aumente ou diminua os encargos do contrata
do, deve ser reestabelecida a equação econômico-fmanceira por meio de aditamento con
tratual nos casos autorizados pela Lei n.” 14.133/2021.
16.10.1 Caso os sei-viços a serem acrescidos ou suprimidos constem na planilha de servi
ços da obra contratada, prevalecerão os valores propostos pelo contratado, em cada item.
16.10.2 Caso os serviços a serem acrescidos nao constem na planilha de serviços da obra
contratada, mas constem na tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do or
çamento, os valores dessa tabela prevalecerão, incluído o BDI referencial e levando em
conta 0 desconto ofertado na proposta global.
16.10.3 Caso os serviços a serem acrescidos não constem nem na planilha de serviços da
obra contratada, nem na tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do orça
mento, os preços serão fixados, por meio de pesquisa de preços no mercado, com no míni
mo três cotações, e os preços dos serviços a serem contratados serão a média dos preços
pesquisados, multiplicados pelo desconto global ou linear oferecido na proposta do contra
tado.

16.10.4 A revisão do preço original do contrato, quando imposta em decorrência das dis
posições deste contrato, dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, das necessá
rias Justificativas, dos pronunciamentos dos setores técnico e Jurídico e da aprovação da
autoridade competente.

PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n” 14.133/2021, bem
como no sítio eletrônico do município de Buriticupu.
17.2 Incumbirá ao contratante providenciar a publicação do extrato deste contrato e de

eventuais termos aditivos nos termos da Lei n” 14.133/21.

17.

seus

FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Buriticupu/MA, para dirimir os litígios que decor
rerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concilia
ção, confoiTne art. 92, §1”, da Lei n” 14.133/21.

Pelas partes é dito que aceitam o presente instnimento em todos os seus termos. E, por es
tarem Justos e contratados, firmam o presente instrumento, decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N” 022/2024, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os
seus efeitos de direito.

18.

Buriticupu, xx/xx/2024.
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{Nome, cargo, matricula e lotação)
CONTRATANTE
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n“, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N ' 022/2024
ANEXO V

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Visando dar atendimento às disposições contidas em edital de licitação sob o n® 022/2024, na

modalidade Concorrência, ATESTO que nesta data, o Srí**) (QUALIFICAR), inscrito no

CREA/(SIGLA) ou RG sob o n.*’ (N** DA INSCRIÇÃO), tendo se apresentado na qualidade

representante da empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o n°

(N“ DO CNPJ), obteve ciência de todos os documentos e meios disponíveis para a implemen

tação dos serviços, informações, condições ambientais, bem como as dificuldades para o

cumprimento das obrigações decon'entes do objeto da presente licitação.

(LOCAL E DATA)

(Fiscal do Contrato)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Rua 31 de julho, s/n“, CEP: 65.393-000, Centro ~ Buriticupu/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 022/2024
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA Ã VISITA TÉCNICA

Visando dar atendimento às disposições contidas em edital de licitação sob o n° 022/2024,

modalidade Concorrência, ATESTO que o Sr(“) (QUALIFICAR), inscrito no

CREA/(SIGLA) ou RG sob o n.° (N" DA INSCRIÇÃO), na qualidade de representante

legal da empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o n” (N" DO

CNPJ), declara, que renuncia à Visita Técnica aos locais para a prestação dos serviços

constantes do objeto do Edital da Pregão Eletrônico n“ 022/2024, e que o quadro técnico

da empresa tomou conhecimento das reais condições de execução dos serviços das peculia

ridades inerentes a eles, bem como coletaram informações de todos os dados e elementos

necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as

garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da em

presa que represento.

na

(LOCAL E DATA)

ASSINATURA

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

RG N**

Página 68 de 68


